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Os edifícios têm um grande impacto no quotidiano das pessoas. Estudos recentes mostram as pessoas 
passam a grande maioria do seu tempo no seu interior, consequentemente nas últimas décadas os 
consumos energéticos associados a este sector têm crescido desmesuradamente. Contudo a União 
Europeia tem tomado medidas de mitigação face a estes consumos baseando as suas decisões numa 
perspectiva de desenvolvimento sustentável, promovendo a eficiência energética em todas as áreas 
associadas aos grandes consumos energéticos. Surge então uma directiva europeia dedicada 
exclusivamente a este sector e ao seu desempenho energético impondo a criação de sistemas de 
certificação energética a todos os países europeus.  
No âmbito da aplicação do sistema de certificação energética português, surge o Plano Nacional de 
reabilitação da Parque Escolar com o objectivo de requalificar e reabilitar os edifícios escolares do 
ensino secundário melhorando as condições de conforto e de trabalho de todos os utilizadores.  
O objectivo principal deste trabalho é a aplicação e a verificação dos requisitos regulamentares 
patentes no Sistema de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior, mais concretamente do 
Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios á Escola Secundária José 
Saramago, localizada em Mafra tida como caso de estudo. 
Tendo por base as metodologias de cálculo deste regulamento serão analisada medidas centradas numa 
perspectiva mais autêntica do tipo de utilização dos edifícios escolares. Estudar-se-ão os impactos de 
uma metodologia de optimização da distribuição de ocupantes relativamente aos espaços que ocupam. 
Relativamente ao conforto térmico será feita uma avaliação dos consumos e custos energéticos de três 
classes de conforto em função do desempenho dos alunos nestas condições. 
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Buildings have a huge impact in people’s day life. Recent studies show that people spend most of their 
time in its interior, which has dramatically increased the energy consumption in this sector. However, 
the European Union has been taking mitigation measures towards this consumption, basing its 
decisions on a sustainable growth perspective, promoting energetic efficiency in all the areas related to 
energy consumptions. On this, it arises an European directive exclusively engaged towards this sector 
and to its energetic performance, which imposes the creation of energy certification systems to all the 
European countries.    
Concerning the scope of appliance of the Portuguese energy certification system, it emerges the 
National rehabilitation plan by Parque Escolar, with the purpose of re-qualifying and rehabilitating the 
secondary education school buildings, improving the working and comfort conditions of all users.  
The main purpose of this work is the appliance and verification of the regulamentary requirements 
present in the Energy and indoor air quality certification system, more specifically of the Climatization 
Energy Systems Regulation in buildings to the José Saramago Secondary School, located in Mafra, 
taken as a case study.  
Based on the calculation methodologies of this regulation there will be analysed measures focused on 
a more authentic perspective on the usage type of school buildings. The impacts of an occupant 
distribution optimization methodology upon occupied spaces will be studied. In what concerns thermal 
comfort, it will be made an evaluation of the consumptions and energy costs of three comfort classes, 
considering the performance of the students under such circumstances.  
 
 
Key-words: Energy Certification, Multi-zone detailed simulation, School Buildings, Indoor air 
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1. Introdução 
As preocupações ambientalistas acerca da conservação da natureza existem praticamente desde o 
início da revolução industrial. No entanto, a opinião geral nesse tempo sobre tais preocupações era 
bastante céptica, muitos desprezavam mesmo este tipo assuntos pensando que eram absurdos e 
exagerados. Nas décadas seguintes o despertar para esta pragmática foi surgindo com maior 
intensidade, tanto a nível social, como político e até mesmo a nível económico. As crises económicas 
que se fizeram sentir na década de 70 e 80 e o embargo de combustíveis nestas mesmas, revelaram as 
grandes dependências nacionais das mais altas potências mundiais quanto aos combustíveis fósseis. 
Com o aumento do seu preço procuraram-se alternativas para fazer face às necessidades de consumo 
energético dando oportunidade a que se investigassem e desenvolvem-se formas alternativas de 
produção energia surgindo assim, as energias renováveis. 
Dadas as mudanças abruptas do clima e do aumento das temperaturas máximas, surgiu também o 
conceito de alterações climáticas como a grande problemática a combater. As causas destas eram 
bastante óbvias associando à negligência ambiental ao longo das últimas décadas, a forte 
industrialização, o acelerado crescimento populacional a nível mundial e a alta dependência dos 
combustíveis provocaram as grandes disparidades nos ecossistemas mundiais. 
 
 
Figura 1.1 – Emissões Anuais de CO2 por países (em milhares de Toneladas) 1  
A imagem anterior revela as assimetrias mundiais em termos de emissões de gases com efeito de 
estufa no mundo, neste caso o dióxido de carbono, confirmando que os países com maiores emissões 
são os países com os mercados económicos mais fortes, no entanto, é necessário salientar que isto nem 
sempre se traduz nos países com melhores condições de vida social como é o caso da China. 
As mesmas razões que estiveram na origem do crescimento das emissões de gases com efeito de estufa 
induziram também ao crescimento do consumo de energia, para além disto o rápido desenvolvimento 
tecnológico das últimas décadas contribui para que se denotem ainda mais estes acréscimos. 
Apesar de todo o conhecimento disponível o combate quer aos gases com efeitos de estufa quer aos 
elevados consumos energéticos têm ficado aquém do esperado previsivelmente, as perspectivas 
apontam para que o crescimento destas aumente, como se pode verificar pela figura seguinte. 
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Figura 1.2 – Relação entre o consumo de energia e as emissões de dióxido de carbono 2 
Como se pode constatar para o período entre 2007 e 2035 perspectiva-se que a relação entre o 
consumo de energia e as emissões de dióxido de carbono aumentem cerca de 43%. Enquanto, os 
países que mais contribuem para estes aumentos são os países não membros da OCDE, isto porque 
existem modelos económicos muito diferentes dos aplicados na OCDE. Já no ano de 2007 a 
discrepância entre os países membros da OCDE e os não membros era de 17% e em 2035 a 
prospecção é que esta diferença seja o dobro. 
Isto apenas demonstra que existe alguma urgência na resolução destes problemas e é necessário que se 
tomem medidas firmes sobre estes assuntos. Um dos métodos que potencialmente poderá ajudar a 
combater estas prospecções é a eficiência energética, devem-se desenvolver planos e sistemas a nível 
nacionalmente e regionalmente. As medidas de eficiência energética são rentáveis e imediatas de 
aplicar sem que para isso se necessite de aguardar pelo desenvolvimento tecnológico, como acontece 
com algumas energias renováveis, os meios estão disponível para que as medidas se possam 
implementar actualmente. 
A nível Europeu um dos sectores onde os consumos têm crescido descontroladamente é o sector dos 
edifícios contudo, com a aplicação de medidas de eficiência energética neste sector, com estas podem-
se alcançar poupanças nos consumos energéticos em de cerca 40 %. 
Portugal não é excepção neste panorama mundial, os consumos energéticos são elevados, a 
dependência dos combustíveis é absurda e o desenvolvimento tecnológico tem contribuindo para que 
nas últimas décadas exista um maior agravamento neste contexto. No entanto, Portugal possui 
condições excepcionais para reverter este paradigma visto que é um dos países mais a sul da Europa, 
ou seja, é um dos países com mais exposição solar diária e um dos países com as condições 
climatéricas mais amenas.  
Dados de 2007 para Portugal (Figura 1.3) demonstram que os consumos associados aos edifícios são 
de cerca de 30% no total de consumo de energia final, o que remete este sector com consumos 
equiparáveis aos do sector industrial. Estes padrões de consumo necessitam de ser revertidos 
rapidamente.  
Na União Europeu surgiram políticas de eficiência energética dedicadas a este sector. A legislação 
homologada em 2006 para a criação do sistema de certificação energética tanto nos edifícios 
residenciais como nos edifícios de serviços foi parte integrante destas novas políticas. Existem assim, 
perspectivas de melhoria neste sector permitindo alcançar uma melhor qualidade dos edifícios e uma 
redução dos consumos energéticos.  
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Figura 1.3 – Consumo de Energia Final por Sector 3 
Algumas medidas de eficiência energética podem ser adoptadas no sector dos edifícios no combate aos 
consumos de energia final tais como, a reabilitação de edifícios existentes, a promoção da construção 
de novos edifícios energeticamente mais eficientes que respeitam as normas de qualidade térmica e a 
alteração nos comportamentos padrões dos utilizadores destes edifícios fomentando práticas de 
utilização racional de energia. 
No âmbito da aplicação do Sistema de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior dos 
edifícios de serviços, surge o Plano Nacional de reabilitação da Parque Escolar que tem como 
objectivos básicos requalificar os edifícios escolares do ensino secundário melhorando as condições de 
trabalho de todos os utilizadores. O edifício em estudo está abrangido no RSECE, o Regulamento dos 
Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios, estando este englobado no Sistema de 
Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior, o SCE. A aplicação deste regulamento permite 
assegurar uma melhoria das condições ambientais adequadas á realidade das actividades 
desenvolvidas nos diferentes espaços da escola assegurando a eficiência energética em todas as 
soluções implementadas. As intervenções deverão favorecer o bem-estar e a saúde dos todos os seus 
ocupantes. 
È ainda importante salientar que neste momento os edifícios e a forma como se comportam face às 
condições exteriores têm um grande impacto na vida de todos os seus ocupantes, pois é nestes que as 
pessoas passam grande parte da sua vida segundo os mais recentes estudos. Portanto, garantir 
condições favoráveis de conforto térmico pessoal é imprescindível para uma boa qualidade de vida.  
No caso de estudo aqui abordado será tida esta mesma linha de pensamento aplicando-a aos edifícios 
escolares, nos quais as crianças passam grande parte do seu tempo, e sendo como são muitos mais 
sensíveis as condições externas, é então muito importante que disponham de boas condições de 
conforto para que possam desenvolver as suas capacidades cognitivas. Para além disso as más 
condições de conforto suscitam o aparecimento de problemas de saúde tendo estes uma maior 
fragilidade é necessário especial atenção. 
A noção de conforto não abrange apenas a temperatura mas toda uma serie de condições como a 
qualidade do ar interior, a humidade relativa, as diferenças nos gradientes térmicos como também 
condições pessoais, que são divergentes de indivíduo para indivíduo, como é o caso do vestuário, do 
metabolismo e etc. Estas noções serão aprofundadas nos capítulos seguintes. 
O objectivo principal deste trabalho é a aplicação e a verificação dos requisitos regulamentares 
patentes no SCE, mais concretamente do RSECE á escola secundária tida como caso de estudo.  
No capítulo 2, apresenta-se uma abordagem ao enquadramento legislativo no sector dos edifícios 
remetendo para o seu surgimento e é dado especial ênfase ao regulamento em que o edifício em 
questão se encontra abrangido, sendo nesta base legislativa que o trabalho se irá desenvolver. 
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No seguinte capitulo, capitulo 3, caracterizam-se de forma sintética os conceitos teóricos para 
desenvolvimento posterior destes mesmo na tese, sendo que, é essencial o entendimento destes para 
que se consigam aplicar os seus fundamentos e partindo destes desenvolver as analises necessárias. 
Neste mesmo capítulo explicita-se qual o software utilizado no desenvolvimento do trabalho da tese e 
desde já se salienta este como ferramenta imprescindível no desenvolvimento da componente prática 
desta mesma. 
No capítulo 4, apresenta-se e desenvolve-se o caso de estudo e estrutura-se a metodologia utilizada no 
processo de certificação energética do edifício em causa, a Escola Secundária José Saramago. Fez-se a 
descrição do edifício caracterizando-se de todos os aspectos fundamentais para os sequentes estudos. 
Quanto á metodologia de simulação dinâmica detalhada apresenta-se primeiro o modelo geométrico 
do edifício e qual a metodologia de introdução dos restante inputs no software EnergyPlus, o software 
utilizado para a simulação detalhada dinâmica. 
No capítulo 5, foi feita a verificação das conformidades regulamentares para a certificação energética 
através da aplicação da respectiva legislação, o RSECE, garantindo que todos os requisitos são 
cumpridos. 
No penúltimo capitulo, capitulo 6, tendo por base as metodologias de cálculo deste regulamento serão 
analisada medidas centradas numa perspectiva mais autêntica do tipo de utilização dos edifícios 
escolares. Estudar-se-ão os impactos de uma metodologia de optimização da distribuição de ocupantes 
relativamente aos espaços que ocupam. Relativamente ao conforto térmico será feita uma avaliação 
dos consumos e custos energéticos de três classes de conforto em função do desempenho dos alunos 
nestas condições. 
No último capitulo, capitulo 7, apresentam-se as principais conclusões deste trabalho e a apontam-se 
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2. Enquadramento legislativo no sector dos edifícios em Portugal 
No âmbito da racionalização dos consumos de energia e na melhoria da eficiência energética nos 
edifícios tanto a nível europeu como a nível nacional, surgiu a directiva europeia que tem em vista a 
promoção de melhorias no desempenho energético e no conforto térmico dos edifícios.  
Nesta secção é feita uma abordagem histórica da evolução da legislação associada ao sector dos 
edifícios em Portugal.  
Apesar das preocupações associadas aos consumos energéticos do sector residencial já não serem 
recentes, foi na década de 90 que surgiu o primeiro regulamento em Portugal que realmente 
estabelecia limites às características de comportamento térmico nos edifícios, o Decreto-Lei nº 40/90 
de 1990, tinha como objectivo fundamental garantir condições de conforto térmico sem gastos 
acrescidos de energia seja no Inverno ou no Verão. Este regulamento implementava pela primeira vez 
a obrigatoriedade da utilização de isolamento térmico na envolvente exterior, levando a que todo o 
sector da construção se tivesse de adaptar a estas novas disposições. No entanto, este regulamento 
ficou aquém das expectativas, não conseguindo travar o crescente aumento da utilização de sistemas 
de mecânicos de controlo da temperatura interior por consequência, os consumos energéticos no sector 
acabaram por disparar de forma desmedida. 
Para por face a este novo problema em 1998 surgiu um novo regulamento, o Decreto-Lei nº 118/98, o 
Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios. Este regulamento impunha 
normas relativas ao dimensionamento e instalação de sistema de climatização, no entanto, a aplicação 
desta legislação não teve a repercussão esperada neste sector, devido a falta de qualificações de 
projectista, a não exigência de rendimentos mínimos para os equipamentos e etc., conduziram a que os 
consumos energéticos neste sector não diminuíssem. 
Surgiu finalmente em 2002 a nível europeu a Directiva 2002/91/CE, do Parlamento e do Conselho 
Europeu, de 16 de Dezembro, referente ao desempenho energético em Edifícios. O objectivo principal 
da criação desta directiva surge no desenrole do combate as alterações climáticas e aos gases com 
efeito de estufa (no âmbito do Protocolo de Quioto), do aumento da sustentabilidade e eficiência a 
nível europeu. Esta centraliza-se na redução de consumos energéticos no sector dos edifícios, 
adoptando medidas de aumento ou manutenção do conforto térmico visando a diminuição de gastos 
energéticos no sector. 
Os quatro alicerces base desta directiva são os seguintes: 
1. Criação de sistema de certificação energética dos edifícios novos e existentes de forma a 
clarificar todos cidadãos de qual o nível de eficiência energética e qualidade da envolvente 
térmica que o edifício acarreta; 
2. Inspecção de todos os equipamentos, como caldeiras e ar condicionado e caso, se verifique 
avaliação da instalação posterior de aquecimento caso existam caldeira com mais de quinze 
anos; 
3. A imposição de normas mínimas de desempenho energético para novos edifícios e edifícios 
existentes que sejam sujeitos a importantes obras de renovação ou reabilitação; 
4. Uniformização na metodologia de cálculo do desempenho energético integrado dos edifícios. 
 
Visto que, os consumos energéticos a nível europeu dispararam nas últimas décadas e que os gases 
com efeito de estufa tem também vindo a aumentar, como já foi mencionado no capítulo anterior, a 
criação desta directiva comunitária foi fundamental na mitigação destes. 
A directiva comunitária anteriormente citada impõe ainda a obrigatoriedade da transposição das 
normas descritas nesta para a ordem jurídica nacional de cada país, obrigando assim a que cada país 
crie um sistema nacional de certificação energética tendo por base uma uniformidade de conceitos e 
cálculos estabelecidos na Directiva 2002/91/CE. 
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2.1 Sistema de Certificação Energética em Portugal 
No âmbito do Plano Nacional para as Alterações Climáticas, do Plano Nacional de Acção para a 
Eficiência Energética nos Edifícios em Portugal e da motivação governamental de reduzir os 
consumos nacionais energético surgiu então, o Sistema Nacional de Certificação Energética e da 
Qualidade do Ar Interior nos Edifícios, o SCE - Decreto-Lei nº 78/2006 de 4 de Abril tendo como 
objectivos principais: 
 Assegurar a aplicação regulamentar, nomeadamente no que respeita às condições de eficiência 
energética, à utilização de sistemas de energias renováveis e, ainda, às condições de garantia 
do ar interior, de acordo com as exigências e disposições contidas no RCCTE e no RSECE; 
 Certificar o desempenho energético e a qualidade do ar interior nos edifícios; 
 Identificar as medidas correctivas ou de melhoria de desempenho aplicáveis aos edifícios e 
respectivos sistemas energéticos, nomeadamente caldeiras e equipamentos de ar condicionado, 
quer no que respeita ao desempenho energético, quer no que respeita à qualidade do ar 
interior. 
 
No entanto, a implementação deste sistema foi gradual e foi então sistematizado em 3 fases entre Julho 
de 2007 e Janeiro de 2009, onde: 
 Numa primeira fase (Julho de 2007) o sistema será aplicado aos novos edifícios e aos 
existentes que sejam submetidos a grandes intervenções de reabilitação, nos termos do 
RSECE e do RCCTE, com uma área útil superior a 1000 m
2
;  
 Numa segunda fase (Julho de 2008) o sistema aplicar-se-á a todos os novos edifícios, com 
uma área inferior a 1000 m
2
; 
 E uma última fase (Janeiro de 2009) o sistema aplica-se a todos edifícios sejam estes, de 
habitação ou de serviços, novos ou existentes. 
 
O processo de certificação envolve a actuação de um perito qualificado, o qual terá que verificar a 
conformidade regulamentar do edifício no âmbito doa regulamento a RCCTE e/ou RSECE, classifica-
lo de acordo com o seu desempenho energético, com base numa escala de A+ a G, sendo A+ a classe 
mais eficiente e G a classe menos eficiente. O perito poderá e deve mesmo propor medidas de 
melhoria de eficiência energética, caso se aplique. 
Como resultado irá ser emitido: 
 Declaração de conformidade regulamentar (DCR) necessária para a obtenção do pedido de 
licença de construção; 
 Certificado Energético e da Qualidade do Ar Interior (CE) necessário para a obtenção do 
pedido de licença de utilização ou, no caso de edifícios existentes, para venda ou aluguer do 
imóvel. 
 
Embora sejam documentos distintos a DCR e o CE obtêm-se através do mesmo processo de base, 
funcionando DCR como um “pré-certificado”. Na realidade a DCR e o CE possuem o mesmo tipo de 
formato e de conteúdos, com ligeiras diferenças. Assim, a informação descrita na DCR passa a 
definitiva quando o perito no final da obra fizer a verificação da mesma e emitir o CE.  
Apresento a título de exemplo uma DCR provisória como se pode ver pela Figura 2.1. 
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Figura 2.1 – Exemplo de uma DCR 
A certificação energética permite, aos utentes, comprovar a correcta aplicação da regulamentação 
térmica e da qualidade do ar interior em vigor para o edifício e para os seus sistemas energéticos, bem 
como obter informação sobre o desempenho energético em condições nominais de utilização, no caso 
dos novos edifícios ou, no caso de edifícios existentes, em condições reais ou aferidos para padrões de 
utilização típicos. Permitindo aos potenciais compradores ou arrendadores aferir a qualidade do 
imóvel. 
2.1.1 Regulamento das Características de Comportamento Térmico de Edifícios 
O Decreto-Lei nº 80/2006 de 4 Abril, o RCCTE, Regulamento das Características de Comportamento 
Térmico de Edifícios surge no seguimento do Decreto-Lei nº 78/2006 de 4 Abril, explicitado no 
capítulo anterior. O RCCTE revoga o antigo Decreto-Lei nº40/90 explicitado no capítulo 2.  
De acordo com artigo 2º o RCCTE aplica-se a: 
 Edifícios de habitação;  
 Edifícios de serviços com área útil inferior ou igual a 1000 m2 e sem sistemas mecânicos de 
climatização ou com sistemas de climatização de potência inferior ou igual a 25 kW;   
 Grandes intervenções de remodelação ou de alteração na envolvente ou nas instalações de 
preparação de águas quentes sanitárias das duas tipologias de edifícios referidas 
anteriormente;  
 Ampliações de edifícios existentes, das duas tipologias atrás referidas, exclusivamente na 
nova área construída.  
 
Entende-se por grandes intervenções de remodelação ou de alteração na envolvente, aquelas cujo custo 
seja superior a 25% do valor do edifício. 
Relativamente aos requisitos a cumprir no âmbito deste regulamento são os seguintes: 
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1. Requisitos mínimos ao nível da envolvente, onde existem valores máximos admissíveis de 
coeficientes de transmissão térmica superficiais de elementos opacos da envolvente 
relativamente á zona climática de Inverno em questão, estão dispostos no quadro IX.1, do 
anexo IX do regulamento. As pontes térmicas não podem um coeficiente de transmissão 
térmica superior ao dobro do valo de coeficiente da envolvente adjacente. Os vãos 
envidraçados que possuem uma área total superior a 5% da área útil do pavimento do espaço 
não podem exceder os limites relativamente ao factor solar estabelecidos no quadro IX.2 do 
anexo IX, o factor solar é relacionado com a classe de inércia térmica e com a zona climática 
de Verão, excluem-se deste limites os vãos envidraçado a Norte com a área inferior a 5% da 
área útil de pavimento. 
2. Valores limites para as necessidades energéticas: 
 Limites das necessidades nominais de energia útil para aquecimento (Nic≤Ni);  
 Limites das necessidades nominais de energia útil arrefecimento (Nvc≤Nv);  
 Limites das necessidades nominais de energia útil para preparação de água quente 
sanitária (Nac≤Na);  
 Limites das necessidades nominais globais de energia primária (Ntc≤Nt). 
 
Apesar de este regulamento não exigir requisitos de qualidade do ar interior para os edifícios neste 
abrangido impõe apenas uma taxa de renovação de ar superior ou igual a 0,6 renovações por hora.  
O presente regulamento impõe ainda que instalem sistemas solares térmicos para produção de AQS, 
sempre que possível, nas coberturas ou terraços que usufruam exposição solar adequada, ou seja, com 
uma orientação ajustada ao quadrante Sul não sendo sombreada por nenhum objecto no período de 
duas horas antes do nascer e do pôr-do-sol.  
Este regulamento apresenta ainda parâmetros termo-hidrodinâmicos de controlo das condições de 
conforto térmicos nos espaços, segundo a alínea a) do artigo 14º do RCCTE, No Verão a temperatura 
do ar deve ser 25 ºC e no Inverno de 20 ºC, quanto á humidade relativa no Verão deve-se ter pelo 
menos 50% de humidade relativa. 
 
2.1.2 Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios 
O Decreto-Lei nº 79/2006 de 4 Abril, o RSECE, Regulamento dos Sistemas Energéticos de 
Climatização em Edifícios surge no seguimento do Decreto-Lei nº 78/2006 de 4 Abril, explicitado no 
capítulo 2.1. Esta revoga o antigo Decreto-Lei nº118/98 explicitado no capítulo 2. 
De acordo com o previsto no ponto 1 do artigo 2º do RSECE, este regulamento aplica-se a:  
 Grandes edifícios ou fracções autónomas de serviços, existentes e novos, com área útil 
superior a 1.000 m
2
, ou no caso de edifícios do tipo centros comerciais, supermercados, 
hipermercados e piscinas aquecidas cobertas, com área superior a 500 m
2
;  
 Novos pequenos edifícios ou fracções autónomas de serviços com sistemas de climatização 
com potência instalada superior a 25 kW;   
 Novos edifícios de habitação ou cada uma das suas fracções autónomas com sistemas de 
climatização com potência instalada superior a 25 kW;  
 Novos sistemas de climatização a instalar em edifícios ou fracções autónomas existentes, de 
serviços ou de habitação, com potência instalada igual ou superior a 25 kW em qualquer 
tipologia de edifícios;  
 Grandes intervenções de reabilitações relacionadas com a envolvente, as instalações 
mecânicas de climatização ou os demais sistemas energéticos dos edifícios de serviços; 
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 Ampliações dos edifícios existentes em que a intervenção não atinja o limiar definido para ser 
considerada uma grande intervenção de reabilitação. 
 
O RSECE é um regulamento inovador, tendo por base quatro princípios fundamentais, sendo estes: 
 Condições a observar no projecto de novos sistemas de climatização, nomeadamente os 
requisitos em termos de conforto térmico, renovação, tratamento e qualidade do ar interior, 
que devem ser assegurados em condições de eficiência energética através da selecção 
adequada de equipamentos para cada edifício em questão; 
 Os limites máximos de consumo de energia nos grandes edifícios de serviços existentes e para 
todo o edifício, particularmente para a climatização, calculadas sob condições nominais de 
funcionamento para edifícios novos ou para grandes intervenções em edifícios existentes que 
venham a ter novos sistemas de climatização abrangidos neste regulamento, impõe ainda 
limites de potência apropriados aos sistemas de climatização a instalar nesses edifícios; 
 O sistema de climatização deve ser o mais eficiente possível é então necessário que se 
respeitem normas de qualidade e seguranças quer na fase de projecto, instalação ou 
manutenção, garantindo-se que todos os intervenientes deste sistema utilizam a tecnologia 
adequada ao edifício; 
 As condições de monitorização e de auditoria de funcionamento dos edifícios em termos dos 
consumos de energia e da qualidade do ar interior. 
 
O desempenho energético de um edifício no RSECE é simplificado num indicador específico de 
consumo de energia primária, o Indicador de Eficiência Energética (IEE), este é calculado recorrendo-
se á simulação dinâmica detalhada imposta pelo regulamente como obrigatória e pelas condições 
nominais de utilização e funcionamento do edifício. A simulação dinâmica é um método de análise do 
desempenho energético que permite avaliar, de uma forma quantitativa, os potenciais consumos de 
energia do edifício e dos seus sistemas para determinadas condições padrões. As condições nominais 
de utilização dos edifícios servem de base ao cálculo dos requisitos energéticos, estes padrões estão 
definidos no presente regulamento para as diferentes tipologias dos edifícios de serviços no anexo XV. 
A simulação de um edifício com base nestes padrões nominais dá origem ao consumo nominal 
específico que estima a energia utilizada para o funcionamento de um edifício durante um ano tipo. 
No que concerne à qualidade do ar interior, o actual RSECE estabelece que nos novos edifícios 
abrangidos pelo regulamento sejam cumpridos caudais mínimos de ar novo, os quais são função do 
número de ocupantes ou da área do espaço e da tipologia, exposto no anexo VI do regulamento. Para 
se garantir as condições de conforto os caudais não devem exceder os 0,2 m/s no respectivo espaço, no 
entanto, é obrigatório o uso sistemas activos de controlo dos caudais de referência podendo-se recorrer 
a meios mecânicos, naturais ou híbridos.  
Relativamente aos poluentes foram fixados valores limites para os poluentes mais comuns, é exigido 
também uma verificação obrigatória, no caso de edifícios ou fracções autónomas existentes, aquando 
realização de auditorias periódicas, RSECE ponto 2 do artigo 12º e no ponto 8 do artigo 29º: 
 Partículas (PM10): 0,15 mg/m3; 
 Dióxido de Carbono (CO2): 1800 mg/m
3
; 
 Monóxido de Carbono (CO): 12,5 mg/m3; 
 Ozono (O3): 0,2 mg/m
3
; 
 Formaldeído: 0,1 mg/m3; 
 Composto Orgânicos Voláteis (COVs): 0,6 mg/m3; 
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 Radão: 400 Bq/m3 (Becquerel/m3) (apenas em edifícios construídos em zonas graníticas, 
nomeadamente nos distritos de Braga, Vila Real, Porto, Guarda, Viseu e Castelo Branco, 
RSECE ponto 8 do artigo nº 29). 
 
Em espaços os materiais de construção não sejam ecologicamente limpos e que possam representar 
para a saúde humana perigo, os requisitos mínimos de qualidade do ar interior devem de aumentar 
para 50% em relação aos caudais de referência. Estas normas anteriores estão discriminadas no 
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3. Conceitos Base 
3.1 Transferência de calor em edifícios 
No estudo do comportamento físico dos edifícios, a termodinâmica é a ciência base do seu estudo. 
Esta determina que as trocas de energia se dão através de interacções entre o sistema e toda a 
envolvente do edifício, na realidade são trocas de calor ou energia térmica proporcionadas pelas 
diferenças de temperatura. 
Existem três mecanismos de transferência de calor a condução, a convecção e a radiação. Os quais irei 
desenvolver de forma sintética para um melhor entendimento dos seus conceitos. 
A condução é o mecanismo de transmissão de calor dado por uma acção recíproca entre um átomo 
e/ou molécula que transfere a sua energia cinética para o átomo e/ou molécula presente nas 
imediações, estas trocas acontecem em todas as formas da matéria, seja sólida, liquida ou gasosa. 
Este fluxo de calor dá-se sempre no sentido das partículas com mais energia para as com menos 
energia, tendo por base a segunda lei da termodinâmica.  
Nos edifícios este mecanismo depende do tipo de envolvente térmica constituinte destes, sendo que as 
características como a espessura e a condutividade térmica dos materiais são determinantes a nível 
quantitativo no fluxo de calor dado por este mecanismo. 
A taxa de calor no tempo segundo as características anteriormente citadas é dada segundo a lei de 
Fourier onde o fluxo de calor é calculado pela seguinte equação: 
 
            
  
  
                                                           (3.1) 
Onde: 
 λ – condutibilidade térmica dos materiais (W/m.ºC) 
 A – área do elemento (m2) 
 dT/dx – gradiente de temperatura (ºC/m) 
 
A convecção é o mecanismo de transferência de calor entre uma superfície sólida e um líquido ou gás 
adjacente em movimento e envolve a combinação entre dois efeitos a condução de calor e advecção de 
fluido, seja líquido ou gasoso. Quanto mais rápida for a velocidade do fluxo de calor maior será a 
transmissão de calor por convecção. 
Existem assim dois tipos de convecção: 
 A natural onde o movimento do fluxo é causado por forças de impulsão que são induzidas pela 
diferença de densidades; 
 A forçada onde o fluido é forçado a fluir devido a forças externas. 
Sendo assim, a taxa de convecção é proporcional às diferenças de temperatura e é expressa pela lei do 
arrefecimento de Newton: 
                                                                          (3.2) 
Sendo: 
 hc – coeficiente de transferência de calor convectivo (W/m
2
) 
 A – área da superfície de transferência (m2) 
 T – temperatura da superfície (ºC) 
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Por último, a radiação é o mecanismo pelo qual a transferência de calor se proporciona através de 
ondas electromagnéticas. A radiação electromagnética emitida por um corpo em equilíbrio é causada 
pela sua temperatura. Assim, neste mecanismo existe um corpo que irradia energia térmica, a qual se 
propaga no espaço sobre a forma de energia electromagnética enquanto, outro corpo que recebe esta 
energia, sendo que parte dela absorve-a e parte reflecte-a. 
A taxa de radiação total entre dois corpos num espaço é dada pela seguinte equação: 
 
                                                                          ( 3.3) 
Onde: 
 hr – coeficiente de transferência de calor radiativo (W/m
2
) 
 A – área da superfície de transferência (m2) 
 T – temperatura da superfície (ºC) 
 
 Estes são mecanismos básicos de transferência de calor num edifício, porém, o balanço térmico que 
ocorre nestes é bastante mais complexo. Envolvendo todos os mecanismos de transferência de calor 
em simultâneo e onde os ganhos e perdas de calor não se resumem apenas a estes mas, também a 
ganhos internos, dados pela ocupação, iluminação e equipamentos presente no interior dos edifícios, a 
ganhos solares através dos vãos envidraçados, a ganhos de ventilação seja, esta natural ou forçada e 
por fim, a ganhos de climatização dados pelo sistema de controlo do conforto térmico, o sistema de 
climatização. 
Todos estes são representados pela seguinte equação que evidencia o balanço térmico num edifício: 





 Gi – ganhos internos (W/m
2
) 
 Gs – ganhos solares (W/m
2
) 
 Gv – ganhos de ventilação (W/m
2
) 
 Gc – ganhos de climatização (W/m
2
) 
 ρ – densidade do fluido (kg/m3) 
 Cp – calor específico do fluido (J/(kg.K)) 
 Vs – volume do fluido (m
3
) 
 Δt – variação do tempo (s) 
 Ti – temperatura interior (ºC) 
 Te – temperatura exterior (ºC) 
 An – área da superfície de transferência (m
2
) 
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Os ganhos solares são dados pela equação seguinte: 
 
                                                                        (3.5) 
Sendo: 
 Av – área do vão envidraçado (m
2
) 
 Fs – factor solar 
 Raddir – radiação directa (W/m
2
) 
 alt – altitude (m) 
 az – azimute (m) 




Os ganhos de ventilação são calculados através da equação abaixo: 
 
                                                                      (3.6) 
 
Em que: 
 ρ – densidade do fluido (kg/m3) 
 Cp – calor específico do fluido (J/(kg.K)) 
 Ċ – caudal de fluído (kg/s) 
 Te – temperatura exterior (ºC) 
 Ti – temperatura interior (ºC) 
 
3.2 Conforto Térmico 
O conforto térmico é a condição de bem-estar físico num determinado espaço, todavia, este conceito 
não é uniforme para todas as pessoas porque depende de condições fisiológicas de cada indivíduo, 
como por exemplo, não existe uma temperatura uniforme de conforto térmico. O conforto térmico 
depende de factores quantificáveis – temperatura do ar, velocidade do ar, humidade, nível de 
actividade e vestuário e de factores não quantificáveis – estado mental, hábitos, educação, etc.  
Com o intuito de obter um ambiente interior termicamente confortável, surgiram normas sobre 
conforto térmico estas são uma ferramenta imprescindível a ter em conta. Inicialmente estas normas 
tinham como preocupação principal definir as condições de conforto térmico, sem ter em conta os 
consumos energéticos necessários para atingir o conforto. Mas devido aos problemas ambientais que 
são cada vez mais evidentes e à necessidade de um desenvolvimento sustentável, estas normas têm 
sido reformulados ao longo dos tempos integrando uma visão mais eficiente para se atingir os mesmos 
níveis de conforto.  
Para além, dos ajustes referidos anteriormente a normas passaram a englobar mais factores, sendo 
assim, para se atingir um conforto térmico é necessário ter-se em conta condições de temperatura, de 
humidade do ar, de qualidade do ar interior, de iluminação, de acústica interior e etc. 
O conforto térmico tem como objectivo primário a satisfação de condições ambientais num espaço 
dentro de padrões aceitáveis, como maior ou menor flexibilidade destas dependendo do nível de 
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conforto que se pretende alcançar. Como tal, é necessário ter em conta as reacções do corpo humano 
ao meio e até mesmo condições intrínsecas de funcionamento corporal.  
O balanço térmico no corpo humano funciona em função da energia produzida no interior do corpo e 
das perdas térmicas para o exterior. A energia produzida no interior do corpo é denominada de 
Actividade Metabólica e depende do tipo de actividade física que esta a ser executada. A unidade 
utilizada para caracterizar a actividade metabólica é o met, e corresponde ao calor libertado por uma 
pessoa. Na tabela em baixo apresentam-se alguns valores de actividade metabólica. 
Tabela 3.1 – Taxas de metabolismo para as diferentes actividades 4 
Tipo de actividade 
Taxa de Metabolismo 
(met) 
Taxa de Metabolismo (W) 
Em repouso 0.8 – 1.0 80 – 100 
Actividade Sedentária 1.0 – 1.2 100 – 120 
Trabalho Leve 1.4 – 1.8 140 – 180 
Trabalho oficinal médio 2.0 – 3.0 200 – 300 
Ginástica 3.0 – 4.0 300 – 400 
Desporto de Competição 4.0 – 6.0 400 - 600 
 
Outro factor muito importante para o conforto térmico é a roupa utilizada por cada pessoa. A unidade 
utilizada para caracterizar o efeito de isolamento proporcionado pela roupa, no conforto térmico, é o 
clo. Na tabela seguinte apresenta-se os valores padrões de resistência térmica para diferentes tipos de 
vestuários. 






Nu 0 0 
Calções 0.1 0.016 
Vestuário tropical 0.3 0.047 
Vestuário leve de Verão 0.5 0.078 
Vestuário de trabalho 0.7 0.124 
Vestuário de trabalho leve 
para ambiente interior 
1.0 0.155 
Fato completo 1.5 0.233 
 
Assim, as principais trocas de calor que proporcionam o conforto térmico de um indivíduo dão-se 
entre este e o meio envolvente. Sendo que, a taxa de produção de energia calorífica do corpo humano, 
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     – Taxa de produção de Calor (W) 
    – Trabalho realizado (W) 
 M – Actividade metabólica (W) 




A produção de calor de um indivíduo trata-se na realidade de um balanço térmico entre este e o meio, 
como já foi referido anteriormente, e a equação que expressa esse balanço é a equação sequente: 
 
                                                                              (3.8) 
Sendo: 
       – perdas de calor por condução pela pele (W) 
       – perdas de calor por radiação pela pele (W) 
        – perdas de calor por evaporação pela pele(W) 
            – perdas de calor sensíveis devido à respiração(W) 
           – perdas de calor latentes devido à respiração (W) 
 
Dado este balanço a transferência de calor depende de inúmeros factores, já citados anteriormente, 
entre os quais a temperatura radiante e a temperatura do ar. A temperatura radiante corresponde à 
temperatura média das superfícies opacas visíveis que participam no balanço radiativo com a 
superfície exterior do vestuário ou com pele do corpo. A energia transferida da envolvente para o 
corpo através da radiação influência as oscilações de temperatura corporais. Sendo assim, o 
reconhecimento de que a radiação térmica do contorno desempenha um papel importante nas 
condições de conforto surgiu então o conceito de temperatura operativa. Sendo que esta é definida 
como a temperatura uniforme de um recinto fictício negro radiante, no qual um individuo sofre perdas 
de calor por radiação e convecção iguais ás do ambiente dado. A temperatura operativa é calculada 
segundo a equação demonstrada em baixo: 
 
                                                                        (3.9) 
Com: 
 Top – temperatura operativa (ºC) 
 Tar – temperatura do ar (ºC) 
 Trad – temperatura radiante (ºC) 
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3.2.1 Modelos e normas de Conforto Térmico 
Existem diferentes factores que podem provocar desconforto térmico, sendo estes, as diferenças de 
temperatura do ar num gradiente vertical, a assimetria da radiação térmica e o efeito de deslocação do 
ar. 
A assimetria de radiação térmica é um fenómeno que sucede quando existem diferentes temperaturas 
das superfícies circundantes do espaço.  
No entanto, o factor que mais frequentemente provoca desconforto térmico é o efeito de deslocação de 
ar, seja este por efeito mecânico ou natural. Esta circulação de ar é mais preocupante no período de 
aquecimento porque, as deslocações de ar frio provocam trocas de calor por convecção entre a pele e o 
corpo. 
Um dos modelos que caracteriza o conforto térmico é o modelo de Fanger, no qual foram criados dois 
parâmetros de avaliação do conforto o PMV e o PPD. 
O parâmetro PMV (Predict Mean Vote) é parâmetro criado numa câmara climática controlado onde 
para a calibração deste as pessoas foram questionadas quanto a sua satisfação das pessoas dadas as 
condições de conforto, tendo-se então criado um modelo estatístico de satisfação acerca de este 
conjunto de pessoas sujeitas a esta experiência. 
A escala tida em conta para os resultados varia entre: 
 +3 – Insuportavelmente quente 
 +2 – Quente  
 +1 – Ligeiramente quente  
 0 – Neutro  
 -1 – Ligeiramente frio  
 -2 – Frio  
 -3 – Insuportavelmente frio 
Enquanto, o parâmetro PPD (Percentage os People Dissatisfies) é tido em conta a mesma escala 
descrita anteriormente, obtêm-se pessoas que encontram descontentes num determinado ambiente. 
Relacionando estes dois parâmetros obteve-se um gráfico seguinte que traduz bem esta relação. 
 
Figura 3.1 – Relação PMV e PPD 6 
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Uma conclusão interessante deste gráfico é que qualquer que seja as condições ambientais, não se 
consegue menos do que 5% descontentes. Baseado nesta caracterização de conforto térmico, a EN 
ISO-7730 (2005) admite serem aceitável ambientes térmicos em que -0.5 < PMV < 0.5, ou seja, em 
que não mais de 10% dos ocupantes se mostrem descontentes. 
A partir da norma EN ISO-7730 (2005) e do modelo de Fanger sabe-se que a temperatura adequada 
depende do tipo de actividade e do tipo de vestuário que está a ser utilizado, a Figura 3.2 que ilustra 
bem essa relação.  
 
 
Figura 3.2 – Temperatura resultante óptima de conforto. 7 
De acordo com norma anteriormente referida, norma EN ISSO-7730 (2005) para se estar em 
condições de conforto é necessário serem cumpridas duas condições, o equilíbrio térmico de uma 
pessoa tem de ser conseguido sem para isso seja necessário recorrer-se a mecanismo de auto-regulação 
e que não exista desconforto local provocados pela temperatura do solo, pelo gradiente vertical de 
temperatura, pela assimetria de radiação e pela circulação do ar frio (correntes de ar) tal como, foram 
citados anteriormente. 
A norma afirma que o principal factor de desconforto é a temperatura e este é consequentemente o que 
necessita de um maior controlo. Associada á temperatura está implícita segundo a norma a noção de 
desempenho cognitivo, a qual está relacionada com o conforto térmico.  
A norma padroniza a título de exemplo três classes térmicas para um ambiente de conforto, sendo a 
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Tabela 3.3 – Categorias de Conforto 8  
 
Onde: 
 PD – Percentagem de insatisfação 
 DR – taxa de corrente de ar 
 
A Tabela 3.4 mostra um exemplo da aplicação da norma para diferentes tipos de espaços conforme a 
actividade. Esta pode ser um guia para novas legislações e normas adaptando-se sempre a cada 
específico. 
Tabela 3.4 – Exemplo de condições de temperatura para diferentes tipos de espaços 9 
 
 
Posteriormente no capítulo 6.2, com base nestas classes serão de uma forma adaptativa desenvolvidas 
classes de conforto térmico adequadas ao caso de estudo relativamente às quais serão estudados os 
impactos destas nos consumos e custos energéticos relacionando-as com o desempenho dos alunos.  
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3.2.2 Qualidade do ar interior 
A ventilação é um dos factores chave para se garantirem as condições de conforto desejadas, mediante 
o caudal de ar novo fornecido ao espaço extrai-se com mais ou menos rapidez o ar contaminado. O 
principal objectivo ao ventilar-se um espaço é garantir-se a qualidade do ar interior certificando-se que 
as condições ambientais são seguras e confortáveis a todos os seus ocupantes. Quanto maior for o 
caudal de ar novo introduzido, mais baixas serão concentrações de poluição no dado local. 
Para além da remoção de poluentes de um espaço a ventilação soluciona outro problema, a carga 
térmica que existe num espaço, seja esta fruto dos seus ocupantes, dos equipamentos ou até mesmo da 
iluminação a remoção desta é fundamental para controlar a temperatura do espaço. 
Actualmente as pessoas passam grande maioria do seu tempo no interior dos edifícios, onde as 
concentrações dos poluentes podem atingir concentrações duas a cinco vezes superiores às exteriores. 
Esta situação é ainda mais grave quando se está perante grupos de indivíduos mais sensíveis, como é o 
caso das crianças, que ainda estão em desenvolvimento e passam longos períodos no interior das salas 
de aula. 
Inúmeros estudos revelaram que as elevadas concentrações de poluentes podem trazer graves 
consequências para a saúde humana é necessário ter-se particular atenção ao dióxido de carbono que 
se dissocia na presença de oxigénio e origina monóxido de carbono e ozono, dois dos poluentes mais 
perigosos para a saúde humana. O impacto destes poluentes tem na saúde humana podem levar a que 
os ocupantes a sintam sintomas como dores de cabeças, irritação da mucosa dos olhos, problemas 
respiratórios para além da fadiga, irritabilidade, sonolência e falta de concentração (este tema será 
discutido no capitulo seguinte). 
De acordo com o RSECE, existem disposições regulamentares relativamente á qualidade do ar interior 
(QAI), impondo assim caudais de ar novo mediante a actividade realizada no espaço para novos 
edifícios, vigente no anexo VI do RSECE.  
Foram impostas também limitações relativamente á concentração de poluentes no espaços (CO, CO2, 
COVs, Formaldeído, O3, Partículas) presente no anexo VII, do RSECE, citadas anteriormente no 
capitulo 2.1.2. 
Sendo assim, será discutido no capítulo 6.2 com base em simulações dinâmicas detalhadas caudais 
mínimos de ar para concentrações padronizadas de dióxido de carbono permitindo assim que se 
controle a concentração deste dentro dos espaços.
  
 
3.2.3 Condições interiores e desempenho dos ocupantes 
Neste capítulo pretende-se esclarecer em que medida é que as condições interiores podem afectar o 
desempenho dos seus ocupantes através de um estudo realizado por Wargocki e Wyon pode-se 
constatar os resultados deste mesmo tema de discussão. Nesta investigação estudou-se o efeito da 
utilização de equipamentos para a climatização e entrega de ar novo no desempenho dos alunos 
segundo uma metodologia bastante sólida recorrendo a salas de controlo. Foi avaliado o desempenho 
dos alunos em idade escolar em função do número de erros dados durante a realização de tarefas 
propostas e a velocidade de execução destas.   
Este estudo incide no controlo de dois factores de desconforto térmico, a temperatura e o caudal de ar 
novo fornecido. Os resultados deste demonstram que o aumento do caudal de ar novo e o controlo da 
temperatura dentro de um intervalo limitado conduzem a um melhor desempenho dos alunos na 
execução das tarefas propostas. 
Quanto á temperatura segundo a Figura 3.3 pode-se observar que quando a temperatura foi controlada 
entre os 25ºC e os 20ºC aumentou-se a performance em cerca de 2% por cada grau ºC, as tarefas que 
envolviam a expressão oral e as operações matemáticas melhoraram expressivamente. 
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Relativamente ao caudal de ar novo conforme está patente na Figura 3.4 que os resultados aconselham 
o uso de 30 m
3
/(h.ocupante) de caudal de ar novo para ser insuflado para que se possa aumentar o 
desempenho dos alunos em cerca de 8%, aumentando a velocidade de execução das tarefas e a 
diminuição da percentagem de erros. È imprescindível salientar que o RSECE impõe um caudal 
mínimo de 30 m
3
/(h.ocupante) para as salas de aula. 
 
 
Figura 3.3 – Performance e velocidade de execução de tarefas em função da temperatura operativa 10 
 
 
Figura 3.4 – Performance e velocidade de execução de tarefas em função do caudal de ar novo 11 
Contudo estas relações de dependência entre a performance dos alunos e a temperatura e o caudal de 
ar novo não são lineares nem imediatos, porem, é irrefutável que os alunos desempenham melhor a 
suas funções se lhe forem fornecidas boas condições de conforto. Este estudo demonstra assim a 
importância do controlo da temperatura numa sala de aula e da qualidade do ar interior e serve assim 
como fundamento ao estudo que será feito no capitulo 6.2 sobre esta mesma temática. 
 
3.3 Simulação dinâmica detalhada - Softwares 
Neste capítulo apresento os softwares utilizados ao longo da dissertação que contribuíram de forma 
vital para os resultados finais.  
Em primeiro apresento o software DesignBuilder como a interface gráfica de modelação geométrica e 
em segundo apresento o software de simulação dinâmica computacional, o EnergyPlus.  
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O programa DesignBuilder surge como um upgrade ao software americano DOE, sendo um programa 
de simulação de energia para aquecimento de edifícios de modelagem, refrigeração, iluminação, 
ventilação, etc. Baseia-se nas características básicas do programa DOE, no entanto, adquiriu novas 
capacidades de simulação como inferiores intervalos de tempo, sistemas modulares e de planta 
relativamente á distribuição de calor equilibrada por zona, distribuição de ar multizonal, conforto 
térmico e sistemas fotovoltaicos. 
Enquanto, o EnergyPlus é um programa com um interface bastante rígida o DesignBuilder alia toda 
uma inovadora interface gráfica a este, tornando toda a perspectiva gráfica de simulação mais 
interessante e suave ao utilizador. Assim, o DesignBuilder integrou EnergyPlus permitindo realizar 
simulações sem qualquer tipo de barreiras, basta apenas construir o modelo geométrico e introduzir os 
dados relativos á construção, através da base de dados disponível no programa, e deixar que o 
EnergyPlus simule todo o modelo.  
O programa é estruturado segundo uma componente de gestão de simulação esquematizada na Figura 
3.5 como se pode observar as cargas são calculadas segundo o módulo de simulação através de um 
balanço térmico com intervalos de tempo definidos de seguida o segundo módulo de simulação, que 
modela todo o sistema de climatização do edifício calculando quais as necessidades que o edifício tem 




Figura 3.5- Método de gestão de simulação – EnergyPlus 12 
Quanto ao módulo de simulação do balanço térmico e mássico este baseia-se nos seguintes 
fundamentos, todas as zonas térmicas possuem uma distribuição homogénea do ar, sendo uniforme em 
todo o seu espaço. Apesar de não transparecer a realidade considera-se que é uma aproximação 
bastante capaz e que em termos de resultados finais não se distanciando muito da realidade. 
O programa considera ainda que no balanço térmico existem outras uniformidades a serem 
consideradas relativamente á envolvente térmica do edifício, este pressupõe que a envolvente possui 
sempre uma temperatura constante. Subentende ainda que a irradiação, a difusão radiativa e condução 
térmica é igualmente uniforme. 
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A expressão sintetiza o balanço térmico é dada pela seguinte equação: 
 
 
                    
Onde: 
     
   
    – somatório dos ganhos convectivos interiores 
    
    
              – transferência convectiva de calor das superfícies 
                  – trocas de calor por infiltração de ar exterior 
               
      
    – trocas de calor por mistura de ar entre zonas (mixing) 
          =                 – carga térmica do sistema AVAC introduzida na zona 
   
   
  
 – energia armazenada no ar 
 
Sendo assim, a simulação dinâmica em edifício é um a ferramenta imprescindível a um projectista, 
tendo vantagens inerentes á sua utilização, tais como: 
 Maior precisão na previsão de cargas de climatização; 
 Previsão de consumo energético anual; 
 Possibilidade de quantificação dos efeitos, nos parâmetros referidos acima, de diferentes 
opções de projecto (free-cooling, sombreamento, isolamento térmico, tipo de vidro, 
acabamentos interiores, ventilação natural); 
 Previsão do comportamento do edifício em situações extremas (ausência ou limitações no 
sistema de AVAC, carga térmica invulgar); 
 Previsão de temperaturas de superfícies; 
 Previsão de conforto térmico (modelo Fanger); 
 Possibilidade de estudos dos efeitos da estratificação interior (displacement ventilation); 
 Simulação dos efeitos energéticos de sistemas de iluminação sofisticados (incluindo 
iluminação natural). 
 
A nível regulamentar, a simulação dinâmica detalhada serve principalmente para determinar os 
consumos eléctricos de aquecimento e arrefecimento associados ao sistema de climatização com o 
intuito de calcular o Índice de Eficiência Energética (IEE), e para se fazer o controlo das potências de 
climatização instaladas estão dentro das conformidades regulamentares. A versão deste software 
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4. Caso de Estudo  
O caso de estudo alvo da análise desta dissertação foi a Escola Secundária José Saramago situada em 
Mafra. Como já ficou patente no capítulo 1, um dos objectivos desta dissertação é a Certificação 
Energética deste edifício, a qual será a primeira análise a ser feita a este edifício. 
A escola em causa é considerada um Grande Edifício de Serviços, estando assim abrangida no RSECE 
(Decreto-Lei 79/2006), conforme o qual os “ Grandes Edifícios de Serviços são todos os edifícios não 
residenciais, com ou sem sistemas de climatização, que tenham mais de 1000 m2 de área útil de 
pavimento, excepto centros comerciais, hipermercados, supermercados e piscinas cobertas, que são 
considerados “Grandes Edifícios” quando a área útil de pavimento for maior que 500 m.”. 13 
Sendo assim, encontram-se abrangidos pelo SCE, Decreto-Lei nº 78/2006, desde 1 de Julho de 2007 o 
que implica o cálculo do IEE do Edifício, sendo este um valor indicativo do consumo energético por 
m
2
 de um determinado espaço. E implica também a sua tradução para as classes energéticas de 
desempenho energético, a classe mínima exigida para que um edifício novo, ou sujeito a uma grande 
intervenção de reabilitação (como é o caso da presente escola) necessita de garantir um cumprimento 
mínimo regulamentar abrangido pela classe B-.  
Para o cálculo do referido IEE é necessário cumprir diferentes exigências tais como, perfis de 
ocupação e densidades de ocupação, densidades de iluminação, mínimos de envolvente térmica, 
caudais de ar novos, etc. No entanto, á priori é imprescindível estabelecer qual a tipologia sobre a qual 
este edifício recai, consultando o RSECE e sem qualquer margem para dúvida a tipologia adequada ao 
edifício é a tipologia Estabelecimento de Ensino.  
A reabilitação desta escola está abrangida num programa do governo para modernizar e reabilitar 
muitas escolas do país, a entidade que coordena e orienta todo este processo é a Parque Escolar, este 
processo arrancou em 2007 tendo por base os seguintes aspectos, a recuperação e modernização dos 
edifícios ao nível estrutural, conforto ambiental, a adequação dos espaços lectivos e a eficiência 
energética. Conforme o RSECE e o que vem disposto no anexo I destes uma grande intervenção de 
reabilitação é “ uma intervenção na envolvente ou nas instalações, energéticas ou outras, do edifício, 
cujo custo seja superior a 25% do valor do edifício, nas condições definidas no RCCTE”. Sendo 
assim, a intervenção na Escola Secundária enquadra-se dentro desta definição de reabilitação. 
4.1 Descrição do edifício  
A Escola Secundária José Saramago é a escola secundária da vila de Mafra com uma área útil de 8145 
m
2
. A escola tal como se pode ver na Figura 4.1 é uma escola pavilhonar, com diferentes blocos, 
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Figura 4.1 - Vista aérea da Escola Secundária José Saramago, Mafra. Norte para cima. 
14
 
Como se pode observar pela Tabela 4.1 os diferentes tipos de actividades encontram-se dispersos 
pelos diferentes pavilhões escolares.   
Tabela 4.1 – Principais tipos de actividades por bloco 
Bloco Tipos de actividades 
Bloco A Gabinetes 
Reprografia/Loja  
Bloco B Salas de Aula 
Bloco C Salas de Aula 
Bloco D Salas de Aula 
Bloco E Salas de Aula 
Gabinetes 
Bloco F Refeitório/ Bares 
Sala de preparação de refeições 
Vestiários 




Bloco H Vestiários 
Gabinetes 
Portaria  Gabinete 
 
Numa breve nota histórica a escola em questão surgiu em 1970 como sendo uma secção do Liceu D. 
Pedro V. Em 1976 a escola abriu actividade como a Escola Secundária de Mafra sendo a única escola 
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secundária do concelho de Mafra com o passar do tempo as instalações tornaram-se insuficientes e 
deterioradas. Assim, em 1990 a escola foi inaugurada com novas instalações as que serão reabilitadas 
neste projecto.  
Nesta escola a modernização passará pela reabilitação dos edifícios antigos, tal como está patente na 
figura seguinte, e a construção de um novo bloco como é o caso do bloco G.  
 
 
Figura 4.2 – Modelo tridimensional da Escola Secundária José Saramago, vista Sudeste (identificação 
de novas construções e de intervenções) (software DesignBuilder, versão 2.1.0.044) 
È necessário salientar que serão também efectuadas obras de reabilitação no passadiço que liga os 
diferentes blocos (átrio exterior principal), pelas figuras seguintes pode observar-se qual foi o 
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Figura 4.3 – Ligação entre o átrio exterior e o bloco F (Refeitório) 
 
Figura 4.4 – Átrio exterior principal de ligação entre os diferentes blocos  
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4.1.1 Verificação da qualidade térmica para a envolvente do edifício 
Neste capítulo serão abordados todos os aspectos referentes á verificação da qualidade térmica de um 
edifício como é exigido segundo o RCCTE sendo que, para que se verifique estas conformidades 
devem-se analisar as soluções de envolvente térmica do edifício através da análise das soluções 
construtivas, dos vãos envidraçados, do factor de forma e da inércia térmica. 
Para cumprimento dos requisitos vigentes no RCCTE é essencial que a envolvente térmica deste 
edifício esteja em conformidade com as disposições do regulamento. Na caracterização térmica das 
soluções construtivas recorreu-se a literatura técnica do LNEC.
 15 
Os valores limites dos coeficientes de transmissão térmica são dados em função da zona climática de 
Inverno e, no caso das pontes térmicas, são ainda função das características térmicas dos elementos 
onde estão inseridas. 
As bases de arquitectura que foram consultadas para esta verificação foram fornecidas pelos 
arquitectos responsáveis pela arquitectura desta obra. É necessário salientar que como já foi referido 
no capítulo anterior, a escola sofrerá uma reabilitação nos blocos já existentes e nesse caso, as 
soluções construtivas destes blocos existentes mantêm-se as mesmas sofrendo apenas alterações 
superficiais necessárias á sua manutenção. No entanto, as soluções construtivas para as envolventes 
térmicas verticais existentes não necessitam de cumprir requisitos térmicos. Este parecer foi 
previamente estabelecido em acordo entre a Parque Escolar e a ADENE. 
Contrariamente a envolvente térmica dos novos blocos e a envolvente térmica horizontal dos blocos 
existente necessitam de cumprir as exigências de envolvente térmica definida pelo RCCTE conforme 
o anexo IX mas precisamente no quadro IX, estando excluídas do parecer referido previamente. 
Então, as descrições das soluções construtivas, como o seu respectivo valor de coeficiente de 
transmissão térmica e o valor do coeficiente de transmissão térmica máximo admissível estão 
apresentadas no anexo A, como se pode verificar todos os requisitos de envolvente opaca são 
cumpridos.  
O princípio de Inércia Térmica descrito no anexo VII do RCCTE diz-nos que os elementos do edifício 
que contribuem para o armazenamento de calor são as superfícies exteriores e as superfícies internas 
de compartimentação (verticais e horizontais). A massa superficial útil por unidade de área de 
pavimento é de 272 kg/ m
2
 e segundo o quadro VII.6 do RCCTE, a classe de inércia térmica interior 
deste edifício é Média.  
Quanto aos vãos envidraçados aquele que não são orientados a Norte (entre Noroeste e Nordeste) e 
com área total superior a 5% da área útil de pavimento do espaço que servem, estão sujeitos a 
exigências regulamentares, para evitar os ganhos solares excessivos durante o período de 
arrefecimento. O RCCTE define os factores solares máximos admissíveis (gmáx) correspondentes ao 
vão envidraçado com o respectivo dispositivo de protecção 100% activo. Os valores de gmáx 
dependem da zona climática e da inércia do edifício. A Escola Secundária José Saramago situa-se na 
zona climática V1Norte e possui uma classe de inércia Média. Assim sendo o factor solar máximo 
admissível para os vãos do edifício abrangidos pelo RCCTE é de 0,56. 
Apresenta-se em seguida uma descrição genérica do tipo de vãos envidraçados presentes neste edifício 
sujeitos às exigências de RCCTE, com os respectivos os factores solares dos vãos envidraçados com 
as protecções solares activadas a 100% (g ´): 
 Vãos simples com vidro simples laminado, as janelas são fixas e giratórias, especialmente nos 
batentes superiores (caso se aplique), com estores mecânicos exteriores no piso superior - g ´ 
≈ 0.46; 
 Vãos simples com vidro simples laminado, as janelas são fixas e giratórias, especialmente nos 
batentes superiores (caso se aplique), com estores mecânicos interiores no piso inferior - g ´ ≈ 
0.17; 
 Vãos simples com vidro duplo, as janelas são fixas e giratórias, especialmente nos batentes 
superiores (caso se aplique), com estores mecânicos exteriores no piso superior - g ´ ≈ 0.47; 
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 Vãos simples com vidro simples ou duplo, as janelas são fixas com película protectora 
aplicada no exterior - g ´ = 0.35; 
 Vãos simples com vidro duplo, as janelas são fixas com estore tipo “blackout”- g ´ = 0.05; 
 Clarabóias em policarbonato alveolar opalino ou em metacrilato g ´ = 0.50. 
 
 É fundamental realçar que não se fez uma discriminação exaustiva das descrições dos vãos 
envidraçados aplicados no edifício devido, á extensiva variedade de tipo de vidros utilizados. No 
entanto, todas estas foram analisadas garantindo-se a conformidade relativamente ao regulamento em 
questão, o RCCTE. 
O Factor de Forma do edifício é um indicador de quão extensa é a envolvente térmica do edifício, ou 
seja, a área de troca de calor com o exterior ou espaços não úteis, relativamente ao volume interior. 
Corresponde ao quociente entre o somatório das áreas da envolvente exterior (Aext) e interior (Aint) 
do edifício ou fracção autónoma com exigências térmicas e o respectivo volume interior (V) 
correspondente, conforme a fórmula seguinte: 
 
   
                
 
                                                        (4.1) 
Onde: 
 Aext - área da envolvente exterior com exigências térmicas (m2), 8435 m2; 
 Σ(τAint) – Aint é a área das envolventes interiores com exigências térmicas e   é um 
coeficiente tabelado em função do tipo de espaço não útil com que essas envolventes se 
confrontam;  
 V - volume interno do edifício (m2), 26420 m3. 
 
Em que   é definido no anexo IV do RCCTE em função da caracterização de cada espaço não útil 





Neste capítulo pretende-se explicitar e contabilizar os ganhos internos obtidos através da iluminação 
tendo em conta o Manual de Projecto – Instalações Técnicas 16, neste projecto foram privilegiadas as 
lâmpadas eficientes (principalmente fluorescentes tubulares), com balastro electrónico. Assegurando-
se assim níveis de iluminação adequados à utilização dos espaços, recorrendo a baixas densidades de 
potência de iluminação instalada. 
Recolheu-se a informação fundamental para a contabilização destes ganhos sendo que, esta mesma foi 
fornecida pela equipa que desenvolveu o projecto de luminoctenia para a escola em causa. Sendo 
assim, afere-se que os ganhos térmicos obtidos através da iluminação correspondem a uma média de 
7,9 W/m
2
 para os espaços climatizados, 4,2 W/m
2
 para os espaços sem climatização directa 
(circulações, etc.) e 8,8 W/m
2
 para a sala de preparações de refeições.  
No exterior do edifício são utilizadas lâmpadas de descarga de alta intensidade e lâmpadas de descarga 
para o campo de jogos, no entanto, é fundamental realçar que tal como para o interior do edifício 
recorreu-se ao uso de lâmpadas de alta eficiência e durabilidade, adequadas aos níveis de iluminação 
exigidos para a iluminação exterior e para o campo de jogos. 
Apresenta-se resumidamente na Tabela 4.2 as potências de iluminação instaladas e a sua densidade de 
potência pelos diferentes tipos de espaços. 
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Tabela 4.2 – Iluminação: Potências instaladas e densidades de potência 







Salas de Aula 21042 8.82 
Laboratórios 5439 8.47 
Gabinetes 8477 7.14 
Biblioteca 2899 8.95 
Auditório 2750 8.47 
Vestiários 1190 5.65 
Bares 1513 3.85 
Corredores/ Átrios 10573 4.16 
Sala de preparação de 
refeições (Cozinha) 
1309 8.78 
Áreas técnicas 3969 1.39 
Campo de Jogos 1000 - 
Exterior 5215 - 
 
4.1.3 Equipamentos 
Para a contabilização dos ganhos térmicos obtidos através dos equipamentos presentes nesta escola foi 
preciso fazer-se um levantamento o mais completo possível destes mesmos. O Manual de Projecto – 
Instalações Técnicas 
17 
prevê que exista uma vasta lista de equipamentos distribuídos pelos diversos 
espaços da escola, é necessário então resumidamente destacar quais os tipos de equipamentos 
previstos para os diferentes espaços: 
 Nos Gabinetes de serviços foi instalado um computador por posto de trabalho; 
 Na Reprografia/Loja foi instalado pelo menos uma fotocopiadora e uma caixa registadora; 
 Nas Salas de Aulas comuns foi instalado um videoprojector e um quadro interactivo; 
 Nas Salas de Aulas de Tecnologias de Informação (TIC) foram instalados pelo menos um 
computador por cada dois alunos; 
 Na Biblioteca foram colocados cerca de 10 computadores, existe ainda uma sala multimédia 
de apoio á biblioteca que possui um videoprojector, uma televisão e outros materiais de apoio 
visual e multimédia; 
 No Bar/refeitório existe uma vasta gama de equipamentos de apoio ao bar e copa; 
 Existem UPS, para a reserva de energia caso existam falhas na rede eléctrica apoiando os 
equipamentos informáticos; 
 E foram instaladas televisões no Espaço de convívio dos alunos, professores, nas Salas da 
Direcção, na Biblioteca, no Refeitório/Bar e na Sala Polivalente. 
 
Nos seguintes capítulos sempre que necessário serão explicitados quais as respectivas densidades 
utilizadas para cada tipo de simulação. 
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4.1.4 Sistemas de Climatização e Ventilação 
As instalações de AVAC desenvolvidas para este edifício pretendem assegurar, determinadas 
condições do ar ambiente. Permitindo de uma forma integral tratar de forma independente as diversas 
zonas a climatizar em função das condições pretendidas. Sendo, o objectivo principal satisfazer as 
condições de conforto em matéria de ventilação, limitando os níveis de dióxido de carbono, diluindo 
os efeitos resultantes da aglomeração das pessoas e de equipamentos. E de uma forma particular 
controlar a temperatura em aquecimento e/ou arrefecimento e a qualidade do ar. 
As áreas climatizadas são servidas por diferentes sistemas tais como: 
 Unidades de recuperação de calor da marca Aermac modelo UR 320 – CF, UR 210- CF e UR 




/h e 1500 m
3
/h. Climatizam as 
Salas de Aulas do bloco B, C, D e E, a Reprografia/Loja do bloco A, o Refeitório/Bar do 
bloco F e os laboratórios do bloco G; 
 Unidades de climatização autónoma do tipo roof-top são na realidades bombas de calor de 
condensação a ar que permitem a manutenção das condições interiores desejáveis quer pela 
temperatura, quer pelas necessidades de ar novo a introduzir no espaço. Tratando-se de 
equipamentos da marca Lennox BAH com um caudal de 9000 m
3
/h para a unidade 
climatizadora autónoma tipo roof-top com 100% ar novo e recuperação de calor que serve o 
Auditório do bloco G. E a unidade climatizadora autónoma tipo roof-top com um caudal de 
2600 m
3
/h que serve a Biblioteca do Bloco G; 
 
 
Figura 4.5 – Unidades de Climatização Autónoma do tipo roof-top com 100% ar novo e recuperação 
de calor servindo o Auditório do bloco G 
 Chiller e bomba de calor do tipo ar-água. Trata-se de um equipamento da marca Aquaciat, 
com uma potência de arrefecimento e aquecimento de 37 kW e uma potência de aquecimento 
de 41 kW. A água refrigerada pelo chiller ou aquecida pela bomba de calor alimenta as UTAN 
da marca Ciat, portanto, têm-se uma produção alternada de calor e frio. Estas Unidades de 
Tratamento de ar servem a Cozinha ou Sala de preparação de refeições no Bloco F; 
 As unidade condensadoras de expansão directa tipo volume de refrigerante variável (V.R.V), 
Split, Multi-Split e Split de refrigeração possuem potências e caudais variáveis consoante o 
espaço que servem, estão ligadas a condutas de pressão média variáveis a unidades interiores 
(unidades evaporadoras), as quais se encontram encastradas no tecto falso ou montadas na 
parede tipo mural (caso da unidades climatizadoras tipo Split). As unidades tipo VRV servem 
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sobretudo os gabinetes de serviços do bloco A, E e G. Quanto às unidades tipo Split 
climatizam os gabinetes do bloco A, a sala de fotografia do bloco C e a Portaria. As unidades 
tipo Multi-Split climatizam os gabinetes do bloco G. Por último, as unidades tipo Split de 
refrigeração servem a Cozinha ou Sala de preparação de refeições no Bloco F; 
 
 
Figura 4.6 – Unidade Condensadora de expansão directa do tipo VRV localizada no Bloco A 
O COP de arrefecimento e de aquecimento de todos estes aparelhos foi calculado de forma ponderada 
tendo em conta o ficheiro climático local, as potencias instaladas de cada equipamento e os consumos 
pedidos de cada máquina foi assim calculado o COP de Carnot. O coeficiente de performance, COP de 
uma bomba de calor é a relação entre a energia transferida para aquecimento e a energia utilizada por 
esta.  
No entanto, se aplicar-se a primeira lei da termodinâmica têm-se um sistema é reversível e o COP é 
então calculado segundo a seguinte equação: 
 
           
    
           
                                                      4.2                                                   
 
Sendo:  
 COP – coeficiente de performance 
 Thot – temperatura do reservatório quente (K) 
 Tcold – temperatura do reservatório frio (K) 
 
O COP de Carnot é um valor teórico para um dada bomba de calor ideal, no entanto é necessário que 
calcule a eficiência para que se possa calcular o valor do COP adequado á situação real. Cada COP foi 
calculado para cada aparelho, após se ter recolhido os dados técnicos referentes a cada uma destas, tais 
como, a potência útil, a potência absorvida e as temperaturas. O COP real foi calculado através da 
equação seguinte: 
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                                                        4.3         
Sendo: 
 Pútil - potência útil fornecida pela bomba de calor (W) 
 Pabsorvida - potência eléctrica absorvida pela bomba de calor (W) 
 
Foi então calculada a eficiência da bomba de calor com a seguinte equação: 
 
   
       
         
                                                                4.4 
Onde, 
 η - eficiência da bomba de calor 
 COPreal - coeficiente de performance efectivo da bomba de calor 
 COPCarnot - coeficiente de performance de Carnot para uma bomba de calor ideal ou COP 
teórico  
 
Foi então calculado um COP para cada instante entre a temperatura exterior e a temperatura de 
insuflação da máquina, com a respectiva eficiência. 
Tendo sido feito no final um COP ponderado da máquina segundo a horas de funcionamento. Fez-se 
esta mesma ponderação para todas as máquinas e para todas as simulações seguintes. 
Associado ao sistema de climatização está o sistema de distribuição de ar através de ventiladores de 
extracção de ar de alguns espaços como as instalações sanitárias. Existe ainda o sistema de 
desenfumagem com caudais de ar e potências de funcionamento variáveis de acordo com o seu 
propósito de extracção. 
A cozinha da escola será climatizada, recorrendo a uma UTAN com recuperação de calor, como já foi 
referido anteriormente, e a um sistema de expansão directa. No entanto, tendo em conta o 
enquadramento das cozinhas no RSECE como espaço complementar, sendo assim, este espaço está 
fora do âmbito do RSECE não se considerando a climatização desta na análise. 
4.1.5 Sistema Solar Térmico 
Será instalado um sistema solar térmico para produção de água quente sanitária. O apoio ao sistema 
solar é realizado com uma caldeira a gás natural.  
Para efeitos de dimensionamento do sistema solar térmico, foi estimado um consumo diário de águas 
quentes sanitárias de 4100 L, excepto para os meses de Julho e Setembro em que este será 2000L 
diários, ambos a 60 ºC. 
Optou-se por se instalarem os painéis com uma inclinação de 47º, orientados a Sul. A área total do 
painel solar instalada é de 71 m
2
, instalaram-se 30 módulos tal como, se pode verificar pela Figura 4.7. 
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Figura 4.7 – Painéis Solares na cobertura do Bloco H 
A caldeira a gás natural instalada é uma caldeira mural de produção de água quente com tecnologia de 
condensação a gás, da marca Holval modelo Topgas 80 com uma potência à carga nominal com gás 
natural para 80/60°C de 19.5 a 78.2 kW. 
4.2 Local e sua Análise Climática 
A Escola Secundária José Saramago localiza-se na freguesia de Mafra, Concelho de Mafra e distrito 
de Lisboa. A escola está localizada numa zona a Norte da vila de Mafra mais propriamente na avenida 
Cidade de Leimen, esta encontra-se a uma altitude de 203 m e a 7 km da costa marítima.  
Quanto á orientação do edifício relativamente aos pontos cardeais, as fachadas da escola encontram-se 
orientadas a Norte, Sul, Este e Oeste com excepção da portaria que tem um desvio de cerca de 10º 
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Figura 4.8 – Escola Secundária José Saramago (Norte para cima) 18 
Tendo em conta a localização da escola e segundo o RCCTE pode-se aferir qual a zona climática em 
que esta está inserida, como base nos conceitos citados no anexo III deste regulamento e no quadro 
III.1 pode-se concluir que os dados climáticos utilizados para o cálculo foram os seguintes:  
Tabela 4.3 – Dados Climáticos de Referência para o Concelho de Mafra  
Concelho de Mafra Dados climáticos de referência 
Zona climática de 
Inverno 
I1 
Número de graus-dias na base de 20ºC         (ºC.dias) 1410 
Duração da estação de aquecimento              (meses) 6 
Zona climática de  
Verão  
V1 (Norte) 
Temperatura do ar exterior para a estação convencional de 
arrefecimento (Junho a Setembro)                  (ºC) 
19 
Temperatura exterior de projecto                    (ºC) 30 
Amplitude térmica                                            (ºC) 9 
 
Quanto ao clima deste concelho embora esteja inserido numa zona climática mediterrânica, a 
influência atlântica introduz um efeito moderador e amenizador climático. Segundo a classificação 
climática de Köppen-Geigger 
19
 o clima desta região inclui-se “Clima Temperado mesotérmico 
húmido com Inverno chuvoso e Verão seco” dado pela sigla Cbs. 
Segundo dados climáticos do INETI para o concelho de Mafra pode-se apresentar uma análise 
detalhada do clima local presente na Figura 4.9. Estes dados foram utilizados em simulação dinâmica 
sendo que, estes são usados numa base com intervalos horários tendo várias grandezas relevantes para 
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o comportamento térmico do edifício tais como a temperatura exterior de bolbo seco e bolbo húmido, 
humidade relativa exterior, radiação solar directa, radiação solar difusa, entre outras.  
 
 
Figura 4.9 – Dados Climáticos de Mafra: radiação solar e temperatura 
Na figura acima, apresenta-se uma análise mais pormenorizada do clima local, com especial destaque 
para as características mais importantes na interacção com o comportamento térmico do edifício. Para 
os doze meses do ano, a linha amarela contínua identifica o valor médio a cada hora da radiação solar 
directa e a linha cinzenta a pontilhado identifica a radiação solar difusa em plano horizontal. As linhas 
azuis superior e inferior apresentam os valores máximos e mínimos de temperatura em cada hora, a 
mancha vermelha compreendida entre estas corresponde ao intervalo de temperaturas do ar registadas 
num ano típico. A linha azul central corresponde à temperatura de bolbo seco média em cada hora de 
cada mês.  
 
4.2.1 Factores de Correcção Climática 
No âmbito da certificação energética do edifício em estudo e para efeito de cálculo do Índice de 
Eficiência energética, o IEE, é necessário calcular-se os factores de correcção climática, estes tem 
como objectivo segundo o anexo IX do RSECE “ os valores de conversão tem em conta as diferenças 
de necessidades de aquecimento ou de arrefecimento derivadas da severidade do clima, corrigidas 
pelo grau de exigência na qualidade da envolvente aplicável a cada zona climática (…)”. 
Os factores de correcção climática foram calculados tendo por base as equações apresentadas no 
mesmo anexo referido anteriormente sendo assim, têm-se as seguintes equações: 
 
 
    
   
   
                                                                (4.5)                                                                    
Onde: 
 NI1 – necessidades máximas de aquecimento permitidas pelo RCCTE, calculadas para o 
edifício em estudo, como se estivesse localizado na zona de referência (I1) (kWh/m2ano)  
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 NIi – necessidades máximas de aquecimento permitidas pelo RCCTE, calculadas para o 
edifício em estudo, na zona onde está localizado o edifício (Ii) (kWh/m2ano) 
 
    
   
   
                                                                 (4.6)                                                                     
 
 NV1 – necessidades máximas de arrefecimento permitidas pelo RCCTE, calculadas para o 
edifício em estudo, como se estivesse localizado na zona de referência (V1) (kWh/m2ano) 
 NVi – necessidades máximas de arrefecimento permitidas pelo RCCTE, calculadas para o 
edifício em estudo, na zona onde está localizado o edifício (Vi) (kWh/m2ano) 
Tendo em conta o factor de forma calculado no capítulo 4.1.1, o cálculo das necessidades máximas de 
aquecimento são em função da zona climática de arrefecimento referida na Tabela 4.3 sendo assim 
têm-se a seguinte equação: 
                                                                       (4.7)                                                        
 
Portanto teremos os seguintes resultados para o Factor de correcção climático de aquecimento: 
 NI1  –  necessidades máximas de aquecimento permitidas pelo RCCTE, calculadas para o 




 NIi  –  necessidades máximas de aquecimento permitidas pelo RCCTE, calculadas para o 




Então o Factor de correcção do consumo de energia de aquecimento tem o seguinte valor, FCI= 0,73. 
 NV1  –  necessidades máximas de arrefecimento permitidas pelo RCCTE, calculadas para o 




 NVi  –  necessidades máximas de arrefecimento permitidas pelo RCCTE, calculadas para o 




Onde o Factor de correcção do consumo de energia de arrefecimento tem o seguinte valor, FCV= 1. 
 
4.3 Metodologia de simulação dinâmica 
Para a simulação dinâmica do edifício descrito nos capítulos anteriores irá utilizar-se o software 
EnergyPlus, esta ferramenta é um método de análise do desempenho energético do edifício permitindo 
avaliar de certa forma os potenciais consumos energéticos e dos seus sistemas consoante as condições 
de funcionamento e utilização que sejam determinadas para o edifício. 
A título de exemplo apresento a Figura 4.10 do interface do programa de simulação do software 
EnergyPlus, onde se processa a calibração do modelo de simulação dinâmica. 
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Figura 4.10 – Interface do programa de simulação (software EnergyPlus, versão 3.1.0.0427) 
A construção do modelo de simulação foi um processo moroso e devido á complexidade e 
grandiosidade do edifício em causa mas, por si só a construção e a calibração de um modelo é um 
processo demorado visto ser um processo iterativo. A simulação dinâmica detalhada multizona foi 
feita com base nas soluções de envolvente térmica estabelecidas no capítulo 4.1.1 e com os dados 
climáticos para o respectivo clima do local, Mafra, referido no capitulo 4.2, considerando-se este como 
um ficheiro anual típico para o clima do concelho em questão. 
Neste capítulo descreve-se a metodologia usada para a criação do modelo para posterior simulação no 
EnergyPlus cumprindo sempre a regulamentação disposta no RSECE para grandes edifícios de 
serviços. 
 
4.3.1 Modelo geométrico 
Para a recriação da geometria do edifício utiliza-se o software DesignBuilder descrito no capítulo 3.3, 
este é uma plataforma de modelação de edifícios em 3 dimensões. Para além da geometria do edifício 
neste é também feita a introdução das soluções construtivas, dos diferentes tipos de vãos envidraçados 
e do seu respectivo sombreamento. O interior do edifício foi dividido em diferentes zonas térmicas, 
esta temática será desenvolvida no capítulo seguinte.  
O modelo geométrico apresenta assim o seguinte aspecto gráfico (Figura 4.11 e Figura 4.12), a 
cinzento estão ilustrados os blocos pavilhonares da escola e a roxo estão as palas de sombreamento e o 
passadiço coberto que serve de ligação entre os blocos. 
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Figura 4.12 – Modelo Geométrico, Norte orientado pela seta (software DesignBuilder, versão 
2.1.0.044) 
Na Figura 4.13 e na Figura 4.14 pode-se observar o resultado da renderização em 3 dimensões do 
nosso modelo realizado no DesignBuilder, com sombreamento activado para as 17 horas do dia 15 de 
Julho. 
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Figura 4.13 – Modelo geométrico com renderização em 3 dimensões, Norte orientado pela seta 
(software DesignBuilder, versão 2.1.0.044) 
 
Figura 4.14 – Modelo geométrico com renderização em 3 dimensões, Norte orientado pela seta 
(software DesignBuilder, versão 2.1.0.044) 
 
Objectivo da utilização deste software foi facilitar a introdução de toda a geometria no modelo, pela 
simplificação que este interface gráfico em 3 dimensões trás a esta tarefa. Sendo assim, após toda a 
modelação geométrica estar completa exporta-se o modelo para o programa EnergyPlus, plataforma 
de simulação dinâmica detalhada, no formato IDF (extensão do ficheiro de Inputs deste software).  
Já no programa EnergyPlus irá definir-se todos os restantes inputs necessários á simulação. 
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4.3.2 Zonamento Térmico 
O zonamento térmico foi feito partir do projecto de arquitectura tendo em conta a utilização e 
distribuição espacial dos diferentes espaços, no DesignBuilder. O zonamento de um edifício baseia-se 
no agrupamento de espaços contíguos que ostentam um comportamento térmico semelhante em zonas 
térmicas. 
Considera-se que uma zona térmica é um espaço relativamente homogéneo no que diz respeito às suas 
propriedades termodinâmicas. Em simulação este espaço é analisado durante um determinado 
intervalo de tempo por um conjunto de variáveis também estas determinadas. 
A realidade é que este zonamento não é exigido apenas se efectua para que o modelo possa ser 
simplificado e a simulação se torne menos morosa. Através desta simplificação o processo de 
simulação fica mais eficiente e menos complexo. Portanto, sem exageros ou grosseirismos analisa-se o 
projecto com todo o cuidado possível e tendo por base os seguintes critérios realiza-se o zonamento: 
 Perfil de utilização; 
 Orientação solar dos envidraçados e sombreamento; 
 Orientação do espaço; 
 Geometria; 
 Sistema de climatização; 
 Cargas internas. 
 
Para efeitos de simulação do comportamento térmico do edifício Escola Secundária José Saramago, 
foram definidos os seguintes tipos de espaços: 
 Espaços climatizados: em que se contabilizam os consumos de iluminação, de equipamento, 
de ventiladores de extracção e ainda os consumos de para manter as condições de conforto 
regulamentares e garantir a renovação do ar necessária para o tipo de utilização do espaço. 
(espaços tipo: salas de aula, biblioteca, auditório, laboratório, gabinetes de serviços, secretaria 
e etc.); 
 Espaços sem climatização directa, nem ocupação permanente: em que apenas se contabilizam 
os consumos nominais de iluminação e equipamento e os consumos dos equipamentos de 
ventilação. (espaços tipo: circulações, instalações sanitárias); 
 Espaços complementares: em que apenas se contabilizam os consumos nominais de 
iluminação, equipamento e ventilação. (espaços tipo: Cozinha); 
 Espaços super ventilados, espaços em permanente contacto com o exterior: em que apenas se 
contabiliza a iluminação. (espaços tipo: áreas técnicas existentes nas coberturas dos blocos 
existentes). 
 
Apresenta-se assim, a título de exemplo a Figura 4.15, Figura 4.16 e Figura 4.17 do zonamento 
térmico obtido para alguns blocos. 
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Figura 4.15 – Zonas térmicas: Bloco A, piso 0 
 
 
Figura 4.16 – Zonas térmicas: Bloco F 
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Figura 4.17 – Zonas térmicas: Bloco G, piso 1 
Por último, a título informativo após a apreciação do projecto ficaram definidas 82 zonas térmicas que 
serão apresentadas no anexo C. 
 
4.3.3 Perfis de utilização  
A utilização de um edifício é definida em modelação pelo ajuste do modelo aos perfis que se definem, 
estes foram introduzidos no objecto SCHEDULES. Este input permite programar de uma forma 
percentual e com o intervalo de tempo que for necessário o nosso modelo, relativamente á ocupação, á 
iluminação, aos equipamentos, á infiltração, á ventilação e etc.  
As SCHEDULES utilizadas foram construídas primariamente numa base horária, em seguida numa 
base semanal e por último numa base anual estas estão encadeadas entre si, para que quando se 
conjugue a SCHEDULE no objecto apenas exista necessidade de se introduzir a SCHEDULE anual. 
Porem, para uma maior flexibilidade podem-se introduzir perfis mais simples no campo SCHEDULE 
COMPACT onde todos o componentes do perfil são criados numa só entrada. 
Daqui em diante sempre que necessário será referido quais os tipos de perfis utilizados nas respectivas 
simulações e estes encontram-se no anexo B para consulta. 
 
4.3.4 Infiltração 
A infiltração acontece num espaço fechado mesmo que a diferença de pressão seja mínima, este 
fenómeno dá-se principalmente através de três factores a pressão do vento (especialmente em edifícios 
altos), o efeito chaminé e a entrada e saída de ocupantes do espaço. 
De uma forma geral é quase impossível calcular, antes da construção do edifício, a taxa de infiltração 
e mesmo após a sua construção os resultados das possíveis medições só são relevantes se forem 
tomadas medidas que os validem.  
Num edifício existente a dificuldade inerente na determinação do valor exacto da taxa de infiltração é 
acrescida comparativamente aos edifícios em construção porque, para além dos factores já citados 
anteriormente (a pressão do vento, o efeito chaminé e a entrada e saída de ocupantes do espaço) existe 
um outro ainda o fluxo de ar que se dá através das pequenas reentrâncias do edifício tais como, portas 
ou janelas, este não deve ser desprezado mas determina-lo com precisão é extremamente complicado.  
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Para o edifício em estudo foi extrapolado um valor de renovações por hora a serem consideradas na 
simulação. È fundamental salientar que não existe valor nenhum regulamentar estabelecido pelo 
RSECE para a infiltração.  
No calculo desta taxa de infiltração foram utilizadas as seguintes equações as quais foram 
determinadas consoante o tipo de espaço relativamente á sua climatização: 
 Para espaços Climatizados: 
   
     
    
                                                            (4.8)                                                              
 Para espaços sem climatização directa: 
   
       
    
                                                        (4.9)                                                         
 Para espaços super ventilados: 
   
   
    
                                                          (4.10)                                                               
 
Sendo: 
 Q – Taxa de infiltração (m3/s) 
 RPH – a taxa de renovações por hora 
 V – Volume (m3) 
 
4.3.5 Sistema de climatização  
Neste capítulo será descrito a metodologia de simulação utilizada para recriar o sistema de 
climatização real, descrito no capítulo 4.1.4, no modelo de simulação em análise. Na criação desta 
metodologia foi necessário obedecer a algumas condicionantes intrínsecas ao software, tais como, 
cada zona térmica apenas pode ser climatizada por um único tipo de sistema no modelo. Para uma 
representação o mais fiel e fidedigna possível do sistema de climatização real, o modelo é reajustado o 
mais possível á realidade sendo assim, adoptaram-se as estratégias para serão descritas em seguida.   
Em primeiro lugar foram criadas duas zonas virtuais no objecto VENTILATION, a zona virtual 1 e a 
zona virtual 2, ambas fisicamente desagregadas do modelo para que não exista qualquer tipo de 
interferência entre estas e o modelo. As zonas encontram-se enterradas, sem contiguidades ao solo, 
sem exposição ao vento e ao sol. A envolvente térmica destas é a mais isolada possível para que 
ocorram o mínimo de flutuações nas condições interiores das zonas. 
Estas zonas virtuais funcionam como unidades de climatização, estas ao receberem o ar vindo do 
exterior conduzem-no para as respectivas zonas térmicas. A zona virtual 1 representa a climatização 
do tipo VRV, Split, Multi-Split ou Split de refrigeração referida no ponto 4 do capitulo 4.1.4. 
Enquanto, a zona virtual 2 representa a climatização do tipo unidade de recuperação de calor ou 
unidade de climatização autónomas tipo roof-top, referidas no ponto 1 e 2 do capitulo 4.1.4. 
No objecto VENTILATION foram definidos os caudais de ventilação natural a introduzir em cada 
zona. Relativamente às zonas virtuais o cálculo do caudal para este objecto será o somatório do caudal 
definido em projecto para cada tipo de climatização descrito anteriormente. 
Porém, o tipo de ventilação para as zonas virtuais e para as zonas térmicas do modelo é diferente, as 
zonas térmicas têm uma ventilação do tipo natural, como já referi, o que assume que a entrada do ar 
dá--se pelas aberturas presentes na envolvente sem qualquer tipo de consumo energético. Enquanto, o 
tipo de ventilação das zonas virtuais designado por Intake contabilizou os consumo de energia de 
ventilação de ar para estas zonas virtuais, onde a eficiência de ventilação e a pressão dos ventiladores 
foi definida pelo consumo destes.  
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A grande diferença entre os princípios de funcionamento destas duas zonas virtuais no modelo baseia-
se no tipo de ar que é insuflado para as zonas térmicas. Enquanto, as zonas térmicas climatizadas pela 
zona virtual 2 o ar introduzido é um ar pré-tratado tal como, acontece numa maquina real de 
tratamento de ar novo, UTAN, esta zona virtual executa o mesmo tipo de principio. A descrição deste 
sistema está patente no objecto HVACTEMPLATE:ZONE:VAV e no objecto 
HVACTEMPLATE:SYSTEM:VAV  onde foi necessário calcular as diferenças de pressão das 
unidades de climatização virtuais, foi calculada segundo a equação abaixo : 
 
     
    
 
                                                              (4.11)                                                            
Onde: 
 Pot – potência do ventilador 
   – caudal de ventilação ( m3/s) 
 ∆p – diferencial de pressão ( Pa) 
 η – rendimento do ventilador 
 
Nas zonas climatizadas pela zona virtual 1 o processo de pré-tratamento não acontece de modo a que 
estas zonas é lhe insuflado o ar vindo do exterior sem qualquer tipo de tratamento que será realizado 
posteriormente pelas unidades interiores. 
A distribuição ou insuflação do ar nas zonas térmicas foi feita pelo objecto MIXING, este caudal foi 
definido na fase projecto para cada espaço. 
O objecto FANCOIL modela de forma realista o que sucede no sistema de climatização através das 
unidades interiores, cada zona possui a sua FANCOIL com determinadas condições de pressão de 
ventilador que por sua vez determinam os consumos energéticos destas FANCOILS. 
Foram ainda introduzidos na simulação os objectos CHILLER e BOILER para assegurar 
respectivamente toda a produção de frio e de calor, quer para a UTAN virtual quer para as FANCOILS 
interiores. 
A climatização garante que as zonas térmicas se encontrem controladas ao nível da temperatura, tal 
como, sucede na realidade com o sistema de climatização cumprindo o objectivo fundamental destes 
sistemas.  
4.3.6 Outputs da simulação 
 Para análise da simulação dinâmica são pedidos os seguintes resultados numa base horária: 
 Temperatura exterior média, bolbo seco; 
 Temperatura média do ar nas zonas térmicas; 
 Consumos associados á ventilação de ar; 
 Necessidades de energia útil para aquecimento e arrefecimento – a serem convertidas em 
consumos eléctricos, por intermédio do COP de arrefecimento e aquecimento do sistema, 
calculado segundo o método descrito no capítulo 4.1.4; 
 Consumos dos equipamentos eléctricos e da iluminação – os consumos auferidos em função 
da potência instalada e dos perfis horários de utilização considerados na simulação; 
 Consumos eléctricos auxiliares de AVAC – bombas, ventiladores, caldeiras, entre outros. 
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5. Verificação do RSECE para o caso de estudo 
Na sequência do processo de certificação do edifício em causa, como advêm do âmbito desta 
dissertação, é necessário que se verifiquem certas conformidades regulamentares para o cumprimento 
da legislação em questão, sendo assim, nos sucessivos capítulos será feita toda a verificação e 
avaliação necessária para a certificação energética da Escola Secundária José Saramago. 
 
5.1 Metodologia de simulação para as condições de projecto 
A simulação com as condições de projecto executa-se para que se possa dimensionar os sistemas de 
climatização para boas condições de conforto tentando-se alcançar o bom equilibro custo benefício 
assegurando a eficiência global do sistema.  
Uma das potencialidades da simulação térmica dinâmica é aferir a adequação das potências de 
climatização instaladas em projecto, tendo em conta o objectivo de satisfação das condições de 
conforto durante a utilização dos espaços. Para tal, as condições de simulação a aplicar no modelo são 
as que reflectem a utilização real esperada dos espaços e as condições de conforto pretendidas. A 
utilização de dados horários de um ano climático típico permite investigar qual a percentagem de 
tempo em que as condições de conforto possam presumivelmente não ser cumpridas. 
A simulação para o cálculo da potência de climatização teve em conta a norma EN ISO – 7730 (2005), 
já citada no capítulo 3.2.1, que sugere metodologias de cálculo de conforto térmico e metodologias de 
dimensionamento. Assim, na simulação considerou-se que o objectivo é manter a temperatura interior 
no intervalo entre 20 ºC e 25 ºC. 
 
5.1.1 Condições reais projectadas 
A metodologia de simulação dinâmica detalhada para o modelo geométrico em causa utilizada neste 
capítulo será a que foi descrita anteriormente, ao longo do capítulo 4.3, utilizando os perfis de 
utilização nominais descritos no anexo B adequados á tipologia do caso de estudo, Estabelecimento de 
Ensino. Será descrito também no anexo C as densidades de ocupantes e equipamentos tidos em conta 
para cada espaço (zona térmica). Sendo, que a metodologia de distribuição dos equipamentos será a 
que já foi descrita no capitulo 4.1.3. Relativamente á iluminação será utilizada as densidades de 
projecto já explicitadas no capítulo 4.1.2. 
È necessário clarificar que relativamente á disposição dos ocupantes nas zonas térmicas foram tidas 
em conta as directrizes dispostas no Manual de Projecto – Instalações Técnicas 20 para cada tipo de 
espaço, estará disposto no anexo C o número de ocupantes por zona térmica.  
Quanto aos caudais de ar novo será efectuada a verificação do cumprimento dos caudais mínimos de 
RSECE segundo as disposições do artigo 29º do regulamento e serão utilizados na simulação os 
caudais de ar novo projectados para cada espaço pela equipa de projectistas de AVAC, estarão 
patentes no anexo C. Sendo que se assegurar uma boa qualidade de ar interior, QAI, é necessário que 
os caudais de projecto cumpram os caudais mínimos de ar novo, fixados de acordo com o tipo de 
actividade do espaço, presentes no anexo VI do RSECE. 
Para se estabelecer se o caudal de ar novo mínimo é cumprido pelo projectista estabeleceu-se á priori 
uma metodologia. Em primeiro lugar afere-se qual o tipo de actividade adequada as actividades 
realizadas em cada zona térmica do modelo em questão. De seguida estabelece-se o máximo entre o 
caudal de ar novo em função dos ocupantes ou em função da área do espaço, segundo o anexo VI do 
regulamento em questão (RSECE). Estes valores serão os valores mínimos a cumprir pelos projectistas 
e estão sintetizados numa tabela no anexo C. 
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Considerou-se a contribuição da ventilação natural para arrefecimento das salas sempre que, durante o 
período ocupado, a temperatura interior esteja acima de 21 ºC e a temperatura exterior seja mais baixa 
do que a interior e inferior a 26,5 ºC.                               
Quanto ao período de funcionamento do sistema de climatização nas zonas definidas como zonas 
climatizadas, corresponde ao período de funcionamento do edifício, das 8h às 20h, de 2 de Janeiro a 
31 de Julho e de 15 de Setembro a 20 de Dezembro.  
Considerou-se que devem ser cumpridas condições de conforto em 97.5% das horas de funcionamento 
anuais com excepção do espaço da cozinha, onde as condições de conforto deverão ser cumpridas 
todas as horas de funcionamento.  
 
5.1.2 Averiguação do projecto de climatização 
O perito qualificado ao realizar a verificação da conformidade de um edifício deve certificar-se que 
existem três princípios base a serem respeitados no projecto, sendo estes: 
1. A verificação de que a velocidade do ar interior é inferior a 0.2 m/s nos locais a serem 
climatizados, no ponto 1 do artigo 4º do RSECE; 
2. Verificar e registar as taxas de renovações efectivas previstas por espaço em função da sua 
utilização e da eficiência útil da ventilação a introduzir e ainda em caso de vir a ser utilizada a 
ventilação exclusivamente natural, no ponto 2 do artigo 4º, do RSECE; 
3. Verificar se existem as condições necessárias para se assegurar a manutenção e a limpeza do 
sistema, devem de existir acessos facilitados aos filtros, às baterias (permutadores de calor), 
aos tabuleiros de condensados, às torres de arrefecimento, aos interiores das UTA’S e 
ventiladores e às condutas. 
 
Após a instalação do projecto o perito deve ainda garantir que: 
 O sistema de possui as condições de limpeza para iniciar o seu funcionamento; 
 Os caudais de projecto adequados a cada espaço estão na realidades a ser entregues ao 
respectivo espaço; 
 Verificação de que não existem fontes poluidoras a ultrapassar as concentrações máximas para 
os diferentes poluentes; 
 Verificação do plano de manutenção do sistema garantindo uma manutenção higiénica do 
sistema de climatização; 
 Verificar as qualificações dos técnicos responsáveis instalação e manutenção do sistema de 
climatização vigorantes no artigo 21º do RSECE. 
 
Todas estas condições foram verificadas na fase de projecto e posteriormente na fase da instalação e 
todo o projecto de climatização cumpre as normas aqui dispostas. 
 
5.1.3 Verificação das potências máximas de climatização a instalar  
No caso da simulação para determinação de potência de climatização, os caudais de ar novo 
considerados são os de projecto, descritos no anexo C e vigentes na Declaração de Conformidade 
Regulamentar, DCR, tal como é exigido pelo RSECE. É de notar ainda, que os caudais de ar novo de 
projecto são, para todos os espaços, iguais ou superiores aos mínimos exigidos pelo RSECE. 
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De modo a que os resultados da simulação térmica permitam identificar, para cada zona climatizada, a 
potência de climatização total para resolver a carga térmica, garantindo o fornecimento de ar novo, é 
necessário que as zonas sejam simuladas com os perfis reais de ocupação esperados, obtidos por 
aplicação das condições. 
O resultado da simulação nas condições descritas anteriormente permite analisar quantas horas por ano 
a potência disponibilizada ao espaço é insuficiente para garantir que a temperatura se mantenha no 
intervalo de conforto referido anteriormente e confirmar a adequação do dimensionamento das 
unidades centrais de produção térmica.  
Segundo o ponto 1 do artigo 13º do RSECE, as potências térmicas de aquecimento ou de 
arrefecimento dos sistemas de climatização a instalar em edifícios abrangidos pelo RSECE não podem 
exceder em mais de 40% o valor de projecto estabelecido pelo cálculo adoptado para dimensionar os 
sistemas de climatização. Considerou-se que o máximo de não cumprimento aceitável (ou seja, o 
máximo de tempo que a temperatura do espaço pode encontrar-se fora do intervalo de conforto) é de 
2.5% das horas do ano, correspondente a 8% das horas de funcionamento da escola, tal como foi 
referido previamente. 
Cada unidade de produção serve várias zonas térmicas do modelo de simulação, a análise dos 
resultados obtidos por simulação dinâmica detalhada e das potências de climatização previstas em 
projecto foi feita bloco a bloco. Da análise de conformidade das potências de climatização prevista em 
projecto conclui-se que muitas cumprem os pressupostos necessários descritos previamente, no 
entanto, é necessário salientar que: 
 Segundo o ponto 4 do artigo 13º do RSECE, é admitida a utilização de equipamentos de série 
com potência térmica de aquecimento ou arrefecimento no escalão imediatamente superior a 
140% da potência obtida por simulação. 
 Segundo o ponto 5 do artigo 13º do RSECE, no caso de serem usados equipamentos para 
aquecimento e arrefecimento tipo bomba de calor (ou seja o mesmo equipamento para 
produção de frio e calor), é admissível que a potência do equipamento a instalar ultrapasse o 
140% da potência obtida por simulação para uma das potências, garantindo-se a conformidade 
regulamentar da outra. 
 Tendo em conta o enquadramento das cozinhas no RSECE como espaço complementar, 
considera-se que a análise de RSECE não abrange a climatização de cozinhas. 
 
Assim sendo, verifica-se o cumprimento dos requisitos para a concepção das instalações mecânicas de 
climatização da Escola Secundária José Saramago, no que respeita à limitação da potência instalada 
nos novos sistemas de climatização. 
 
5.2 Metodologia de simulação em condições nominais 
Neste capítulo irei esclarecer qual a metodologia usada para se atingir a certificação energética da 
Escola Secundária José Saramago. 
De acordo com o ponto 1 do artigo 6º do RSECE, este estabelece que os requisitos energéticos são 
calculados na base de padrões nominais de utilização dos edifícios, os quais são também designados 
de padrões típicos ou padrões de referência de utilização dos edifícios. Estes padrões nominais são 
definidos para as diferentes tipologias de edifício no anexo XV do regulamento, distinguindo-se entre 
perfis variáveis e perfis constantes.  
A simulação dinâmica do funcionamento de um edifício com base nos padrões nominais dá origem a 
um consumo nominal específico, o que traduz uma estimativa da energia utilizada para o 
funcionamento de um edifício durante um ano tipo, por unidade de área. Este valor é denominado 
como o Indicador de Eficiência Energética (IEE) em condições nominais. Para efeitos de verificação 
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de cumprimento dos requisitos energéticos de novos edifícios de serviços é comparado com o valor de 
referência limite.  
A utilização de padrões nominais facilita a análise comparativa entre diferentes edifícios da mesma 
tipologia, atenuando as variáveis que os diferenciam. Permite assim uma comparação entre edifícios 
do mesmo tipo com os mesmos aspectos técnicos. 
No cálculo do IEE é imprescindível examinar todos consumos associando a estas as condições 
padrões. Neste cálculo utilizou-se o modelo de simulação dinâmica anteriormente desenvolvido e as 
condições nominais apresentadas no capítulo seguinte. 
 
5.2.1 Condições Nominais 
Neste capítulo explicitam-se quais condições nominais a utilizar para o cálculo final do índice 
energético nominal. O nosso caso de estudo é a Escola Secundária José Saramago, a tipologia 
adequada ao tipo de edifício é a tipologia Estabelecimento de Ensino, tal como já foi mencionado no 
capítulo 4, consultado as normas patentes no RSECE as condições nominais a utilizar no modelo de 
simulação são as seguintes: 
 A densidade de ocupação nominal é de 10 m2/ocupante; 
 A densidade de equipamento nominal é de 5 W/m2; 
 A densidade de equipamento na cozinha ou sala de preparação de refeições é de 250 W/m2; 
 A densidade de ventilação mecânica na cozinha é de 8 W/m2; 
 As horas anuais de funcionamento relativas á iluminação, aos equipamentos e á ventilação 
mecânica dos espaços comuns da escola é de 1989 h/ano; 
 As horas anuais de funcionamento relativamente á iluminação, aos equipamentos e á 
ventilação mecânica da cozinha ou sala preparação de refeições é de 1560 h/ano; 
 As horas anuais de funcionamento relativas á iluminação exterior são de 5400 h/ano. 
 
Relativamente á iluminação e á ventilação de ar novo utilizaram-se os valores de projecto visto que o 
RSECE não estabelece valores nominais para estes parâmetros nesta tipologia. 
Quanto aos caudais de ar novo utilizados na simulação dinâmica, mediante o anexo VI do RSECE 
foram estabelecidos os caudais de ar respectivamente a cada zona térmica segundo o tipo de actividade 
desenvolvida nestas. A metodologia utilizada para definir o caudal para cada zona foi a mesma citada 
no capítulo 5.1.1 para a determinação do caudal mínimo exigido para o espaço. Estabeleceu-se o 
máximo entre o caudal de ar novo em função dos ocupantes ou em função da área. 
No anexo C encontram-se explicitados em detalhe todas as densidades e caudais necessários a esta 
simulação para cada zona térmica. 
5.2.2 Indicador de Eficiência Energética e Classe energética 
O indicador de Eficiência Energética segundo o anexo IX do RSECE “ é calculado a partir dos 
consumos efectivos de energia de um edifício durante um ano, convertidos, utilizando os factores de 
conversão a seguir indicados, para uma base de energia primária.”. Sendo assim, este é calculado 
tendo em conta uma ponderação dos limites das diferentes tipologias e respectivos espaços 
complementares com as áreas úteis de pavimento. Onde os consumos efectivos de energia são 
convertidos em energia primária com base nos valores apresentados no anexo referido anteriormente, 
os factores de conversão de energia primária, são os seguintes: 
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 Electricidade – 0.29 kgep/kWh; 
 Combustíveis (sólido, Liquido ou Gasoso) – 0.086 kgep/kWh. 
As componentes de consumo de energia associadas aos processos de aquecimento ou arrefecimento 
são normalizadas para o clima onde se situa o edifício através do cálculo de factores de correcção 
climática, já calculados no capítulo 4.2.1. 
Tendo por base as equações enunciadas no anexo IX do RSECE o IEE é calculado consoante as 
seguintes equações: 
               
    
  
                                                       (5.1)                                                  
Sendo: 
      
   
  
                                                                  (5.2)    
E                                             
     
    
  
                                                                (5.3)                                                      
 
Têm-se que: 
 IEE – indicador de eficiência energética (kgep/m2.ano) 
 IEEI – indicador de eficiência energética de aquecimento (kgep/m
2
.ano) 
 IEEV – indicador de eficiência energética de arrefecimento (kgep/m
2
.ano) 
 Qout – Consumo de energia não ligado aos processos de aquecimento e arrefecimento 
(kgep/ano) 
 Ap – área útil de pavimento (m
2
) 
 Qaq – consumo de energia de aquecimento (kgep/ano) 
 Qarr – consumo de energia de arrefecimento (kgep/ano) 
 FCI – factor de correcção do consumo de energia de aquecimento 
 FCV – factor de correcção do consumo de energia de arrefecimento 
 
Para o cálculo do IEE, calculou-se este índice para cada componente (iluminação, equipamento, 
ventilação e etc.) como está apresentado na Tabela 5.1, foi utilizada esta metodologia para melhor se 
entender a importância que cada parâmetro tem no IEE final deste edifício.  
Relativamente ao sistema de climatização estão associados os pedidos térmicos do período de 
aquecimento, arrefecimento e de ar novo (consumo pertencente as unidades interiores onde o 
ventilador tem um consumo associado á insuflação de ar num espaço), que serão convertidos em 
consumos energéticos  através do COP. 
Todos os outros resultados finais advêm dos factores de densidade e perfis de utilização descritos no 
capítulo anterior designados na Equação 5.1 como Qout (Consumo de energia não ligado ao sistema de 
climatização). 
Nos valores apresentados para os consumos de iluminação, estimou-se o número médio de horas de 
utilização da iluminação dos campos desportivos exteriores e áreas técnicas nas coberturas em 2 h por 
cada dia de utilização da escola. Para a iluminação exterior e interior consideraram-se os perfis 
nominais, bem como para os equipamentos e ventilação. 
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Iluminação 141820 5.05 
Equipamento 137640 3.88 
Ventiladores de ar novo 41634 1.48 
AQS 8666 0.09 
Arrefecimento 71829 2.56 




 IEE nominal (kgep/m2.ano) 15.17 
 
O valor do Índice de Eficiência energética para condições nominais, o IEEnom da Escola Secundária 
José Saramago é de 15.64 kgep/m
2
.ano. 
Na Figura 5.1 apresentam-se a distribuição percentual dos consumos relativamente á iluminação, aos 
equipamentos+AQS e ao AVAC apresentados na Tabela 5.1, onde a percentagem é calculada 
relativamente á fracção entre o IEE de cada componente e o IEE total final, o IEEnominal. 
 
 
Figura 5.1 – Distribuição percentual dos consumos em condições nominais 
Segundo a figura anterior denota-se que o impacto que a climatização tem no valor do IEEnom final é 
de 33%, tendo a maior parcela no IEE final. Podemos também destacar que a maioria destes consumos 
dão-se através dos pedidos térmicos de arrefecimento, tendo um valor de IEE de cerca de 17%. É 
necessário salientar que o factor de correcção climática para o Verão desfavorece o período de 
arrefecimento, sendo o seu valor 1, é o factor de correcção climática mais severo a ser aplicado. 
O IEE deve ainda de ser analisar a luz do valor limite aplicável para os edifícios existentes, presente 
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Assim, com o objectivo de se obter a classificação energética da Escola Secundária José Saramago 
entende-se que esta é conseguida em função da relação entre o IEEref, IEEnom e do S, este parâmetro 
é obtido pela soma dos consumos específicos para aquecimento, arrefecimento e iluminação, conforme 
os valores determinados na simulação dinâmica dando origem aos valores limites de referência para 
edifícios novos que constam no regulamento. Os valores de S estão tabelados por tipologia e constam 
do Anexo IV do Despacho n.º 10250/2008. Para o nosso edifício, S toma o valor de 10 kgep/m
2
.ano. 
Então segundo a metodologia patente Tabela 5.2 obtêm-se as seguintes classes energéticas.
  













Classe Energética Forma de cálculo dos limites 
Limite superior 
(kgep/m2.ano) 
A+ IEEnom≤ IEEref-0,75.S 9.51 
A IEEref-0,75.S < IEEnom ≤ IEEref-0,50.S 11.99 
B IEEref-0,50.S < IEEnom ≤ IEEref-0,25.S 14.46 












s C IEEref  < IEEnom ≤ IEEref+0,5.S 21.89 
D IEEref+0,5.S < IEEnom ≤ IEEref+S 26.85 
E IEEref+S < IEEnom ≤ IEEref+1,5.S 31.80 
F IEEref+1,5.S < IEEnom ≤ IEEref+2.S 36.76 
G IEEref+2.S < IEEnom 9.51 
 
Portanto, tendo em conta a tabela anterior conclui-se que a classe energética da Escola Secundária José 
Saramago é B-. 
E assim, se conclui a certificação energética da Escola Secundária José Saramago cumprindo todos os 
objectivos e parâmetros regulamentares necessários para que esta esteja em conformidade com o 
RSECE, tanto a nível de condições nominais como para as condições de projecto verificadas ao longo 
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6. Métodos alternativos de cálculo do IEE 
No cálculo do IEE para grandes edifícios de serviços é utilizada uma metodologia em condições 
nominais tal como, foi discutido no capítulo anterior dedicado á certificação energética do caso de 
estudo. Ficou patente que a metodologia utilizada em todo SCE pretende atingir uma homogeneidade 
metodológica para que se possam comparar diferentes edifícios com semelhanças qualitativas, isto 
sucede tanto para os edifícios de serviços como para as habitações.  
Contudo dentro de uma tipologia neste caso, os estabelecimentos de ensino, é relevante que as 
metodologias de certificação sejam particularizadas para as suas condições individuais de utilização. 
Dada a importância e a relevância deste tipo edifícios é necessário que se exista uma investigação 
constante na optimização das metodologias a serem aplicadas. Sendo assim, o programa de 
reabilitação no qual o edifício em estudo está inserido conduz não só a uma melhor razão entre os 
consumos e o conforto das condições interiores mas, contribui também para que as metodologias 
evoluam numa linha de orientação mais sustentável. 
Posto isto, será feita uma análise aos perfis de utilização e á metodologia de disposição dos ocupantes 
nos diferentes espaços, serão simulados diferentes cenários aplicando-os ao caso de estudo anterior, 
para que se possa entender o seu impacto nos resultados finais. 
Serão também estudadas três classes de conforto térmico abrangendo dois dos principais factores de 
desconforto, a temperatura e a concentração de CO2. Sendo feita uma análise de consumos e custos 
energéticos das diferentes classes simuladas para o caso de estudo em questão.  
 
6.1 Proposta de optimização dos perfis de utilização e da distribuição de ocupantes  
Para o cálculo do IEE é fundamental que se utilizem perfis de horários para descrever o tipo de 
utilização do edifício, estão estabelecidos por tipologia no RSECE e descritos no anexo XV. Porém 
numa perspectiva de tornar o IEE um índice de eficiência mais adequado á realidade, particularizou-se 
para tipo de actividade desenvolvida em cada espaço o tipo de utilização real. Foram criados á luz do 
conhecimento de qual o tipo de actividade desenvolvida em cada espaço perfis para as diferentes 
actividades.  
A razão fundamental para esta proposta de alteração baseia-se no conhecimento empírico de que 
parece pouco realista que um Estabelecimento de Ensino com espaços tão heterogéneos possa ter 
perfis de utilização tão homogéneos como o que é considerado pelo RSECE.  
Para além disto o método de disposição dos ocupantes segundo o regulamento segue uma regra muito 
homogénea, distribuir os ocupantes por espaço segundo a área do espaço, o que nem sempre se 
aproxima da real disposição destes, levando a disparidades de consumos energéticos nos espaços.  
Serão então desenvolvidos ao longo deste, metodologias que possam avaliar o impacto destas 
propostas para que se possa concluir qual são as suas reais relevâncias nos consumos finais. 
Os perfis de utilização foram criados tendo por base os conhecimentos que se obtiveram sobre 
horários de funcionamento dos diversos espaços na escola, sobre tipo de utilização de cada espaço e 
segundo os perfis de utilização nominais ou de referência, estabelecidos pelo regulamento RSECE no 
anexo XV para as diferentes tipologias que coincidem com o tipo de actividades desenvolvidas. 
Muitos dos perfis foram adaptados á realidade do nosso caso de estudo e da utilização dos diferentes 
espaços convergindo nos novos perfis. 
Posto isto, foram criados 6 perfis de utilização designados como, perfil horário: 
 das salas de Aulas – Horário Manhã 
 das salas de Aulas – Horário Tarde 
 dos Serviços 
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 da Biblioteca 
 do Refeitório 
 dos Vestiários 
 
O perfil horário relativo às salas de aulas é adequado aos espaços como salas de aulas e laboratórios, 
no entanto, foram criadas duas vertentes, um horário com aulas predominantemente de manhã e outro 
com aulas predominantemente de tarde.  
Sendo que ambos os horários apresentam dois dias da semana com aulas durante todo o dia, tendo uma 
ocupação de 32 horas/semana, com uma carga diária que ronda as 6 a 7 horas por dia. Foram 
considerados 25 alunos por turma e no total de turmas da escola (52 turmas) foram dividas as turmas 
pelos dois horários. Cada horário foi aplicado às salas de aulas dividindo os espaços de forma a termos 
a mesmas salas ocupadas com horários de manhã e horários de tarde.  
O perfil horário dos serviços abrange espaços classificados como gabinetes de serviços que facultam 
os serviços necessários ao funcionamento da escola, tais como salas e/ou gabinetes: 
 Dedicados aos professores para reuniões e actividades de trabalho ou lazer; 
 Dedicadas a alunos para actividades extra-curriculares. 
 
O perfil horário da biblioteca, tal como é designado indica o perfil de utilização do espaço tipo 
biblioteca. 
O perfil horário do refeitório compreende o espaço designado por refeitório e pelo bar que no caso 
desta escola se encontra agregados num só espaço. 
O perfil horário dos vestiários é perfil horário de utilização dos balneários desportivos. 
No entanto, é fundamental destacar que espaços como a cozinha e o auditório não foram tidos em 
consideração nesta avaliação. A cozinha é um espaço com características particulares e que o RSECE 
não o enquadra de forma explícita quanto a sua climatização portanto, este não foi incluído neste 
estudo.  
Quanto ao Auditório este espaço é caracterizado como um espaço de ocupação esporádica e pela falta 
de conhecimento do tipo de ocupação este irá ter futuramente e pelo impacto que este iria ter na 
simulação devido á sua elevada densidade ocupacional (252 ocupantes máximos) este foi excluído do 
nosso estudo. 
É fundamental ressalvar que não foram colocados ocupantes nas circulações porque este espaço não 
possui climatização directa. 
Tal como, no RSECE foram criados perfis horários relativamente á ocupação, á iluminação e ao 
equipamentos. Estes encontram-se dispostos no anexo B para consulta. 
Na tabela seguinte apresento a termo comparativo, o número de ocupantes nominais utilizados na 
simulação em condições nominais e o número de ocupantes máximos possíveis utilizados nas 
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Tabela 6.1 – Ocupação por diferente tipo de actividade 






Salas de Aula 3123 312 1405 
Serviços 1160 115 165 
Biblioteca 324 32 42 
Refeitório 393 39 178 
Auditório 227 23 0 
Vestiários 253 25 104 
Corredores 2558 254 0 
Total 7996 801 1894 
 
No gráfico seguinte podemos observar as diferenças entre os diferentes perfis tendo em conta o 
número de ocupantes reais por cada perfil. 
 
 
Figura 6.1 – Perfis Horários de Ocupação 
Tendo em conta a Tabela 6.1 e a Figura 6.1 percebe-se que os tipos de actividades com mais 
relevância relativamente á distribuição dos ocupantes na escola são as salas de aula, o refeitório e os 
serviços. O perfil horário real da escola é um somatório de todos outros perfis, referidos anteriormente. 
Porém na simulação foram utilizados os respectivos perfis relativos a cada tipo de espaço para que 
exista um maior detalhe na simulação e nos resultados.  
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Figura 6.2 – Perfil Horário Nominal e Real relativos aos ocupantes 
Na figura anterior pode-se observar as diferenças entre os ocupantes afectados pelo perfil horário real 
escola e pelo perfil horário nominal de referência do RSECE, entende-se que o perfil horário de 
referência é bastante mais homogéneo enquanto, o perfil horário real mais inconstante permitindo uma 
expressão real da ocupação escolar. 
Quanto á metodologia de distribuição dos ocupantes foi utilizado um critério heterogéneo dispondo os 
ocupantes segundo o tipo de actividade realizada nos diferentes espaços tendo em conta as disposições 
referidas no Manual de Projecto – Instalações Técnicas 21 e o constado in situ. Enquanto, o RSECE 
distribui os ocupantes segundo a área de cada espaço usando uma densidade de 10 m
2
/ocupante.  
Para um melhor entendimento desta metodologia a Figura 6.3 e a Figura 6.4 demonstram de forma 
ilustrativa as diferenças entre as metodologias de distribuição utilizada no RSECE e a metodologia 
utilizada neste capítulo para as posteriores simulações designado como o cenário Real. Como se pode 
verificar a metodologia empregada pelo RSECE é pouco cuidada, não distinguindo os diferentes tipos 
de espaços que existem numa escola.  
As diferentes disposições dos ocupantes levam a grandes diferenças no número total de ocupantes na 
escola. Espaços como as salas de aulas, com grande densidade ocupacionais e elevada 
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Figura 6.3 – Metodologia de distribuição dos ocupantes segundo o RSECE utilizada no cenário 
Nominal 
 
Figura 6.4 – Metodologia de distribuição dos ocupantes Real utilizada no cenário Real 
Quanto aos Equipamentos e a Iluminação foram criados perfis horários muito semelhantes aos perfis 
horários de referência do RSECE, as diferenças percentuais são ligeiras. Pressupôs-se que na grande 
maioria dos casos só existiriam equipamentos ligados quando a iluminação estivesse ligada, o que por 
sua vez indicava que o espaço estava ocupado. Portanto, os perfis horários de iluminação e os perfis 
horários de equipamentos são os mesmos para os diferentes tipos de espaços. Foram assim criados os 
mesmos 6 tipos perfis tidos em conta na criação dos perfis horários de ocupação.  
Relativamente á iluminação os valores utilizados foram os estabelecidos no capitulo 4.1.2, na Tabela 
4.3 e já utilizados em todas as simulações anteriores como a iluminação de projecto. 
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Figura 6.5 – Perfil Horário Nominal e Real relativos á Iluminação 
Como pode-se observar na figura anterior os perfis são muito semelhantes com algumas excepções na 
primeira hora da manhã, nas horas de almoço e nas últimas horas do dia, onde tal como, no perfil 
horário de ocupação estas oscilações já sucediam. 
Quanto aos equipamentos irá utilizar-se a mesma metodologia descrita no capítulo 4.1.3 tendo em 
conta que as condições nominais apresentam uma densidade de 5 W/m
2
. As diferentes densidades 
podem ser consultadas no anexo C. 
 
 
Figura 6.6 – Perfil Horário Nominal e Real relativos aos Equipamentos 
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Com base na figura anterior entende-se que mesmo os perfis horários sendo quase idênticos, as 
densidades dos equipamentos duplicam relativamente aos equipamentos utilizados no cenário 
nominal. 
6.1.1 Descrição da metodologia de simulação dos cenários simulados 
Neste capítulo será descrito a metodologia utilizada na simulação dos diferentes cenários criados com 
o intuito de avaliar as propostas de optimização feitas no capítulo anterior. 
A metodologia base de simulação utilizada nas simulações dos diferentes cenários foi a descrita ao 
longo do capítulo 4.3, aplicada ao caso de estudo em questão, Escola Secundária José Saramago. 
O cenário que serviu de base para o estudo denomina-se por cenário Real que irá posteriormente servir 
para comparação entre o cenário em condições nominais, o cenário Nominal. 
Este cenário foi simulado tendo em conta os novos perfis de utilização quanto aos ocupantes, á 
iluminação e aos equipamentos, sugeridos no capítulo anterior e descritos no anexo C. 
Relativamente aos caudais e cargas térmicas do cenário Real pode-se esclarecer que: 
 Relativamente aos ocupantes estes foram distribuídos segundo a metodologia relatada no 
capítulo anterior patente na Figura 6.4, quanto ao número de ocupantes disposto em cada 
espaço foram utilizados os valores presentes no anexo referido anteriormente; 
 Quanto á iluminação tal como em todas as simulações anteriores foram utilizados os valores 
de projecto; 
 Para os equipamentos foi utilizada a informação recolhida e disponibilizada em projecto e 
descrita no capítulo 4.1.3; 
 Os caudais de ar novo utilizados nesta simulação foram os caudais mínimos exigidos no anexo 
VI do RSECE sendo que a metodologia adoptada para se determinar o valor espaço será o 
mesmo utilizado no capítulo 5.2.1 em condições nominais, a qual estabeleceu-se que o valor 
de caudal de ar novo será o máximo entre este e os ocupantes ou o entre este e a área. 
 
Consequentemente para que se possam validar as propostas feitas no capítulo anterior criaram-se 
cenários variantes ao cenário Real, para que de uma forma comparativa se possa entender qual o real 
impacto entre este o cenário em condições nominais. 
Foram criados três cenários alternativos ao cenário Real: 
 O cenário Real + – é um cenário em tudo idêntico ao cenário base distribuindo os ocupantes 
segundo a metodologia utilizada no RSECE em condições nominais ilustrada na Figura 6.3 do 
capítulo anterior; 
 O cenário Real Env. Lim. – é um cenário igual ao cenário base Real, ou seja, possui o mesmo 
tipo de distribuição de ocupação e densidades de ocupantes que consequentemente leva a que 
os equipamentos e caudais de ar novo sejam iguais, no entanto, a qualidade da envolvente 
térmica do edifício foi prejudicada, fizeram-se as seguintes alterações: 
a. Foram retiradas as palas exteriores de sombreamento ao modelo geométrico original, 
como se pode observar pela Figura 6.7; 
b. Foram retiradas as coberturas inclinadas destinadas as áreas técnicas dos blocos que 
foram reabilitados (bloco A, B, C, D, E e F) como se pode observar pela Figura 6.7; 
c. As soluções construtivas das coberturas de todos os edifícios foram agravadas para 
que estas possuam um Coeficiente de Transmissão Térmica igual ao máximo 
admissível pelo RCCTE, ou seja, 1,25 W/m
2
.ºC; 
d. Uniformizou-se o factor solar máximo admissível para 0,56 do sombreamento interior 
de todos os vãos envidraçados; 
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 O cenário Real Env. Lim. Ilu. – é um cenário que parte do cenário Real Env. Lim. , diferindo 




Figura 6.7 – Modelo geométrico do cenário Real Lim. Env. com renderização em 3 dimensões, Norte 
orientado pela seta (software DesignBuilder, versão 2.1.0.044) 
Tabela 6.2 – Síntese dos cenários a simular 






Número máximo de 
ocupantes em 
simultâneo 




RSECE Real RSECE Real Real 
Qualidade da 
envolvente 
Alta Alta Alta Baixa Baixa 
Densidade da 
Iluminação (W/m2) 
6.9 6.9 6.9 6.9 13.8 
 
No anexo C encontra-se uma tabela que sintetiza os valores dos cenários variantes que mudam de 
cenário para cenário para cada zona térmica respectivamente. 
 
6.1.1.1 Análise dos resultados  
Nesta secção apresentam-se os resultados das diversas análises efectuadas relativamente aos diferentes 
cenários simulados tendo em vista os objectivos propostos no inicio deste capitulo. Será então feita 
uma análise de consumos e de custos anuais por cada aluno nos diferentes cenários.  
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Tal como foi referido no capítulo anterior para que se perceba o impacto e relevância das propostas 
feitas no início deste capítulo foi necessário que se simulassem diferentes cenários, os resultados 
energéticos estão disposto na Tabela 6.3. 
Pretende-se assim avaliar os três seguintes aspectos: 
 qual o impacto dos novos perfis horários de utilização, dispostos no anexo B; 
 qual o impacto da nova metodologia de distribuição de ocupantes, ilustrada na Figura 6.4; 
 quais consumos e custo anuais por cada aluno dadas estas alterações. 
 
 É necessário salientar que será feita um estudo de diferenças percentuais entre os 4 novos cenários e o 
cenário em condições nominais – cenário nominal, tal como, se pode verificar pela tabela seguinte.   
Tabela 6.3 – Consumos energéticos para os diferentes cenários de simulação 
 















Iluminação 5.07 4.92 - 3% 4.92 - 3% 4.92 - 3% 9.83 + 94% 
Equipamento 
+ AQS 
2.98 4.91 + 65% 4.91 + 65% 4.91 + 65% 4.91 + 65% 
AVAC 6.05 7.12 + 18% 6.99 + 15% 9.08 + 50% 9.36 + 55% 
IEE total 14.10 16.95 + 20% 16.82 + 19% 18.91 + 34% 24.11 + 71% 
 
De acordo com os resultados, a iluminação é o factor com maior peso de todos os cenários simulados. 
Contudo, o factor com maior variação percentual relativamente ao cenário nominal são os 
equipamentos, mantendo-se constante entre os 4 novos cenários simulados. 
O sistema de climatização depende directamente das cargas internas dos espaços (iluminação, 
equipamentos e ocupantes), dos caudais ventilados a serem entregues em cada zona e da qualidade da 
envolvente térmica do edifício. 
Pode-se concluir que dos novos cenários simulados, o cenário Real Env. Lim. Ilu. apresenta a maior 
variação e o maior valor de IEE total face ao cenário Nominal, revelando que a iluminação e a 
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Tabela 6.4 – Consumos e custos anuais por cada aluno dos diferentes cenários 
 





Número máximo de 
ocupantes em 
simultâneo 
801 1356 1356 1356 1356 
IEE (kgep/(m2.ano)) 14.10 16.95 + 20% 16.82 + 19% 18.91 + 34% 24.11 + 71% 
IEE 
(kgep/(ocupante.ano)) 
146.96 99.95 - 32% 99.16 - 33% 111.51 - 24% 142.15 - 3% 
kWh/(ocupante.ano) 492.95 349.16 - 29% 346.41 - 30% 389.01 - 21% 494.66 
+ 
0.3% 
€ total/(ocupante.ano) 56 40 39 44 56 
É importante salientar que os valores em € total/(ocupante.ano), foram calculados segundo o valor de  




Figura 6.8 – Tendência do IEE (kgep/(ocupante.ano)) 
Comparando o cenário nominal ao cenário Real Env. Lim. Ilu. percebe-se que os consumos em 
kgep/(ocupante.ano) (Figura 6.8) apresentam um valores muito semelhante. Embora o número de 
ocupantes máximos em simultâneo difira em cerca 70% e para além, das diferenças óbvias 
relativamente aos outros factores (Tabela 6.2) os 2 cenários apresentam custos semelhantes. Ou seja, o 
pior cenário de entre os 4 novos cenários simulados tem custos anuais por ocupante igual ao cenário 
nominal.  
Pode-se então concluir que: 
 A metodologia de distribuição dos ocupantes no edifício tem impactos nos seus consumos e 
custos. Confrontando os resultados do cenário Real e do Real + entende-se este mesmo 
impacto entre a metodologia de distribuição utilizada no RSECE e a metodologia de 
distribuição utilizada no cenário Real; 
 A distribuição de ocupantes utilizada pelo RSECE é desajustada e não traduz a real ocupação 
deste edifício; 
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 O método de cálculo do IEE deve ser determinado em função do número de ocupantes e não 
em função da sua área útil, tal como se pode verificar pelos resultados na Tabela 6.4. A 
metodologia de avaliação dos consumos utilizada pelo RSECE não representa as variações 
introduzidas pelos diferentes cenários simulados anteriormente, limitando-se apenas a traduzir 
uma tendência crescente nos consumos;  
 O real factor de dimensionamento dos edifícios são os ocupantes, ou seja, em função do tipo 
de utilização e das actividades desenvolvidas nos diferentes espaços assim são dimensionado 
todos os sistemas e equipamentos, confirmando então o que foi concluído anterior.  
 
Numa perspectiva futura é importante que o IEE consiga representar da melhor forma os reais 
consumos e custos dos edifícios. Para tal, é necessário que os métodos de distribuição de pessoas e 
equipamentos nos edifícios sejam revistos e reavaliados, para que se consiga garantir diferenças 
mínimas entre as condições projectadas e as condições nominais. A metodologia deve ser o mais 
coerente possível com a realidade e executável a todos os edifícios desta tipologia, para que se 
continue a garantir o factor de comparabilidade inerente ao conceito do IEE, de comparar diferentes 
edifícios com semelhanças qualitativas. 
 
6.2 Conforto Térmico  
O Conforto Térmico é o motivo fundamental para o controlo do ambiente interno dentro de um 
edifício, este influência a forma como o corpo humano reage ao meio circundante e pode mesmo 
influenciar a performance intelectual de um indivíduo. Aplicando este conhecimento teórico ao caso 
de estudo em questão facilmente se entende que os edifícios escolares pelas suas características 
particulares necessitam de um controlo activo das condições interiores.  
Devido às elevadas densidades de ocupação das salas de aulas, á fragilidade fisiológica dos seus 
principais ocupantes (crianças) os quais passam grande parte do seu dia nestes, revelam a importância 
de se garantir boas condições de conforto nestes edifícios.  
Tendo em conta uma maiores eficiências nos consumos, a adopção de soluções mais adequadas e mais 
sustentáveis pretende-se futuramente evoluir na direcção de melhores condições de conforto neste tipo 
de edifícios. 
Foram anteriormente esclarecidas as causas de desconforto térmico no capítulo 3.2, e por isso serão 
estudados dois dos factores que mais contribuem para o desconforto térmico, a temperatura operativa e 
a concentração de CO2.  
Assim, para um melhor entendimento deste último factor será feita estudado um modelo em regime 
dinâmico da concentração de CO2 numa sala padrão, determinando-se qual o caudal de ar novo 
necessário para que se possa garantir uma concentração limite do poluente. 
Foram estabelecidas três classes de conforto térmico com três graus de exigência diferentes, sobre os 
dois factores citados anteriormente. As quais serão analisadas para que perceba qual o seu impacto nos 
consumos e custos energéticos.  
 
6.2.1 Concentração de CO2 numa sala padrão – Modelo Dinâmico 
Tendo em conta que as salas de aula ocupam a maior percentagem do tipo de espaços de um 
estabelecimento de ensino, o estudo particular destes espaços revela-se importante não só por ser o 
mais comum mas, porque é um dos espaços de maior densidade de ocupação. Associadas a estas estão 
as elevadas concentrações de poluentes que comprometem tanto a saúde dos ocupantes como o 
desempenho cognitivo destes. 
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Posto isto para um melhor entendimento do comportamento deste poluente neste espaço tomou-se uma 
sala de aula com características padrão e analisou-se a variável concentração de CO2 ao longo do 
tempo. 
Tabela 6.5 – Condições Padrão da Sala de Aula 
Área (m2) 50 
Volume (m3) 160 
Ocupantes 26 
Concentração exterior -ca (ppm) 380 
Volume de CO2 produzido pela 
respiração por um ocupante (l/ h) 
16.90 
Eficiência de Ventilação – ev 0.8 
Infiltração na sala (m3/ h) 975 
Caudal de ventilação (m3/ (h.ocupante)) 30 
 
Como se pode entender pela tabela anterior o caudal de ar novo introduzido pela ventilação é o caudal 
de ar novo mínimo exigido pelo RSECE patente no anexo VI para as salas de aula.  
Relativamente á infiltração foi estabelecido um caudal de infiltração tendo em conta que temos 0,3 
RPH e com base na equação 4.5 do capítulo 4.3.4 , estabeleceu-se o valor de 0,013 m
3
/s. 





     
            
            
                                                              (6.1) 
 
         
                                                                   (6.2) 
Onde: 
      – Volume de O2 consumido na respiração (l/ s); 
 AD – Área de DuBois (m
2
); 
 M – Nível de actividade metabólica (met) ; 
 RQ – Razão entre o volume produzido de CO2 e o volume consumido de O2 = 0.83; 
 m – peso médio dos ocupantes (kg); 
 h – altura média dos ocupantes (m). 
 
É necessário esclarecer que relativamente ao peso e á altura foram usados dados antroprométricos para 
a população europeia em idade escolar, com se pode observar pela Tabela 6.6. Fez-se a média dos 
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Idade Raparigas Rapazes Média Raparigas Rapazes Média 
14 50 51 50.5 160 163 161.5 
15 53 56 54.5 162 169 165.5 
16 56 62 59 163 173 168 
17 57 66 61.5 163.5 176 169.75 
18 57 68 62.5 164 177 170.5 
 
Sendo assim, o valor da Área de Dubois resultante do uso da equação 6.2 é de 1.64 m
2
. 
Quanto ao nível de actividade metabólica foram utilizados os valores da Tabela 3.1 para o tipo de 
actividade sedentária tendo sido utilizado o valor 1.2 met. 
Então o valor do volume de O2 consumido na respiração é de 0.0057 l/s e para o cálculo final do 
volume de CO2 consumido na respiração utilizou-se a seguinte equação: 
 
           
 
                                                        (6.3) 
 
Sendo que o resultado é 0.047 l/s = 16.9 l/h = 0.0169 m
3
/h. 
Assim, para se estabelecer a variação da concentração de CO2 é necessário ter-se em conta o balanço 
que existe entre a concentração, a ventilação, a infiltração, o volume do espaço, o número de 
ocupantes e a libertação de CO2 destes através da respiração. A equação diferencial 
25
 que explica o 





            
                
 






   
 
  
           
 
                                                          (6.5) 
 
Se resolvermos a equação diferencial obtêm-se as seguinte equação quando t=0: 
 
    
     
 
           
 
      
        
 
      
                                                    (6.6) 
Esta é utilizada quando não temos ocupantes para o caso contrário, a equação que permite calcular a 
concentração do poluente é a seguinte: 
 
    
     
 
           
 
     
        
 
     
                                        (6.7) 
Sendo: 
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 Q – Caudal de ventilação (m3/s) 
 V – Volume da sala (m3) 
 ca – Concentração exterior (ppm) 
 c1 – Concentração inicial ou a concentração anterior na sala (ppm) 
 Vc – Volume de CO2 produzido pela respiração dos ocupantes (m
3
/s) 
 ev – Eficiência de Ventilação  
 i – caudal de infiltração (m3/s) 
 
Assim, é necessário esclarecer que tal a metodologia utilizada neste modelo dinâmico seguiu dois 
postulados: 
1. Que quando a sala está ocupada o sistema de ventilação está em funcionamento portanto 
temos caudal de ventilação; 
2. Caso contrário, o único caudal de ar novo é o de infiltração. 
 
É ainda necessário esclarecer que foi admitido que as aulas têm uma duração de 90 minutos e que no 
intervalo de cada aula temos uma pausa para intervalo de 15 minutos, dito isto o gráfico abaixo 
representa o modelo dinâmico em cima explicitado: 
 
 
Figura 6.9 – Modelo dinâmico diário – Concentração de CO2 em condições padrão 
Como podemos observar pelo gráfico isto representa a variação da concentração de CO2 dentro de 
uma sala de aula estabelecida com as condições padrão anteriormente explicitadas durante um dia, o 
máximo atingindo neste caso foi de 450.5 ppm (concentração do CO2 acima da concentração do 
poluente no exterior que ficou estabelecida como 380 ppm na Tabela 6.5 ). Denota-se também que a 
concentração máxima é atingida a cada 90 minutos, o período de aulas, e que nunca volta a atingir a 
concentração inicial estabelecida como sendo igual á do exterior, isto acontece porque o caudal de 
infiltração não é suficiente para limpar o poluente do interior da sala. Existe um padrão regular ao 
longo do dia na nossa curva.  
Para uma observação mais alargada encontra-se no anexo C o gráfico do mesmo modelo mas durante 
uma semana e ai observa-se que só nos dois dias de pausa do fim-de-semana é que se volta atingir a 
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concentração inicial de 380 ppm, só nesse período mais alargado é que a infiltração consegue remover 
o poluente até á sua concentração inicial.  
Em última analise, pode-se concluir que numa sala de aula comum com este caudal de ar novo mínimo 
exigido pelo RSECE nunca atinge o valor máximo regulamentar permitido para o poluente, 1800 
mg/m
3
 correspondendo a 1000 ppm. Segundo o nosso modelo o nível máximo de concentração 
absoluta é de 830 ppm, sendo uma concentração largamente inferior ao máximo permitido pelo 
regulamento.  
 
6.2.2 Classes de conforto térmico 
Como referido no início deste capítulo com o objectivo de propor medidas de optimização e de 
evolução do regulamento em vigor, sendo assim, e como base na EN ISO-7730 (2005) e mais 
precisamente na Tabela 3.3 e na Tabela 3.4 do capítulo 3.2.1 foi criada a seguinte tabela: 








Percentagem de horas 
de conforto (PHC) 
I 20 24 650 99% 
II 19 26 900 96% 
III 18 28 1150 93% 
* – Concentração de CO2 acima da Concentração de CO2 Exterior 
 
Portanto, como se pode observar conforme a tabela anterior, foram criadas três classes com três níveis 
de exigência sendo a Classe I a mais exigente e a Classe III a menos exigente. Foram simuladas o caso 
de estudo as estas três condições de conforto propostas. Controlou-se em simultâneo a temperatura 
operativa e a concentração de CO2 das salas de aulas. O incumprimento destes factores não pode 
exceder o limite estabelecido para cada classe de 1%, 5% e 10% respectivamente para cada classe. 
A categoria II é a categoria que mais se assemelha às recomendações patentes no ASHRAE e é a que 
mais coincide com as recomendações de conforto térmico exigidas pelo RSECE relativamente á 
temperatura.  
Para objectivos de simulação é necessário obter-se um caudal de ventilação que consiga remover o 
poluente garantido que as concentrações estipuladas nas classes não são excedidas. Reutilizando o 
modelo dinâmico desenvolvido anteriormente conclui-se que para a remoção do poluente dentro das 
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Caudal de ar novo 
(m3/(h.ocupante)) 
I 20 24 99% 650 674 25.9 
II 19 26 93% 900 482 18.6 
III 18 28 96% 1150 373 14.4 
* – Concentração de CO2 acima da Concentração de CO2 Exterior 
 
O cálculo destes novos caudais desenvolveu-se a partir da equação 6.7, no entanto, ao desenvolver-se 
a equação percebe-se esta equação recai sobre a denominação matemática de função implícita, esta 
caracteriza-se por ser uma função sobre qual não se consegue determinar uma variável, a variável 
implícita, de forma directa. É o caso da função        , esta não se consegue desenvolver em ordem 
a x porque esta variável está implícita na função y. Sendo assim, o melhor método de cálculo a adoptar 
é um método iterativo de modo a que se obtenha da forma mais exacta a solução para a equação. Após 
terem sido feitas as iterações necessárias ao modelo dinâmico os resultados estão dispostos na tabela 
anterior. 
Ao aplicarem-se os novos caudais de ar novo ao modelo antecedentemente desenvolvido obtêm-se o 
seguinte gráfico, que ilustra em regime dinâmico o que sucede á concentrações de CO2 numa sala de 
aula durante 24 horas. 
 
 
Figura 6.10 – Modelo dinâmico diário – Classes de Conforto Térmico para a Concentração de CO2 
Analisando o gráfico antecedente entende-se que quanto maior for o caudal de ar novo 
(correspondendo uma menor concentração de CO2) mais fácil rapidamente a concentração se estabiliza 
no interior de uma sala e mais rapidamente voltamos a atingir a concentração inicial. Como é óbvio 
associado a esta concentração de CO2 existe um consumo energético e um custo energético que será 
discutido no capítulo seguinte onde serão feita a análise dos resultados. 
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6.2.3 Metodologia de simulação das classes de conforto térmico  
A base da metodologia de simulação utilizada para a simulação das três classes de conforto térmico, 
desenvolvidas no capítulo anterior, foi a mesma do capítulo 4.3. Sendo que, para o presente caso se 
utilizou como cenário base, o cenário Real construído no capítulo 6.1.1. 
È necessário salientar que para o controlo da temperatura interior dos espaços teve-se como auxílio o 
uso de um termóstato zonal, que controla através da temperatura operativa a temperatura interior da 
respectiva zona consoante a temperatura estabelecida. As temperaturas limitativas utilizadas na 
simulação de cada classe foram as pré-estabelecidas na Tabela 6.7, é necessário realçar que esta 
metodologia permite impedir a oscilação da temperatura interior indo de encontro ao nosso objectivo 
principal de controlo das condições interiores para melhoria do conforto térmico.  
A partir deste mesmo objectivo base fez-se o controlo da concentração de CO2 no interior de cada 
zona através do modelo dinâmico desenvolvido anteriormente, nas simulações das três classes foi 
introduzido o respectivo caudal de ar novo apresentado na Tabela 6.8. O valor do caudal de ar novo a 
introduzir nos espaços em questão foi calculado em função do número de ocupantes, sendo que, os 
espaços a sofrerem este controlo foram os espaços utilizados maioritariamente pelos alunos tais como, 
salas de aula, laboratórios, biblioteca, refeitório e vestiários (balneários desportivos). As restantes 
zonas como os gabinetes por terem outro tipo de ocupantes não foram englobadas neste estudo 
permanecendo com os caudais já utilizados no cenário Real.  
No anexo D encontra-se os referidos valores de caudais de ar novo para cada zona térmica para as 
correspondentes classes térmicas simuladas. 
Posteriormente á simulação foram analisados as temperaturas operativas de cada zona conferindo que 
nenhuma destas ultrapassava o limite imposto quanto á percentagem de horas mínimas de conforto 
térmico imposto para cada classe, apresentadas na Tabela 6.7.  
 
6.2.3.1 Análise dos Resultados 
Neste capítulo pretende-se analisar os resultados das simulações das três classes de conforto térmico, 
será então feita uma análise custo benefício destes cenários tendo como termo comparativo o cenário 
base – cenário Real.  
È necessário desde já salientar que ao se aumentarem as condições de conforto térmico de um edifício 
os custos energéticos vão aumentar mesmo que sejam tomadas medidas de eficiência energética nas 
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Tabela 6.9 – Consumos e custos energéticos das classes de conforto térmico 
kgep/(m2.ano) 
Real Classe I Classe II Classe III 
Temperatura: 
(20 – 25) ºC 
Temperatura: 
(20 – 24) ºC 
Temperatura: 
(19– 26) ºC 
Temperatura: 
(18 – 28) ºC 
PHC: 97.5 % PHC: 99 % PHC: 96 % PHC: 93 % 
Iluminação 4.92 4.92 4.92 4.92 
Equipamento + AQS 4.91 4.91 4.91 4.91 
AVAC 7.12 9.13 + 28% 6.39 -10% 5.37 -25% 




99.95 111.75 + 12% 95.61 -4% 89.61 -10% 
kWh/(ocupante.ano) 349.16 389.91 + 12% 334.23 -4% 313.53 -10% 
€ total/(ocupante.ano) 40 44 38 36 




Analisando os resultados da tabela anterior como seria de esperar a Classe I apresenta consumos 
energéticos bastante elevados. O sistema de climatização sofre um aumento de 28% relativamente ao 
cenário Real, isto deve-se ao intervalo de temperaturas limitado e ao caudal de ar novo imposto para se 
controlar a concentração de CO2 no limite de 650 ppm. Na figura seguinte observa-se com um maior 
detalhe qual o comportamento do sistema de climatização.  
 
 
Figura 6.11 – Consumos energéticos do sistema de climatização nas 3 classes de conforto térmico 
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Real Classe I Classe II Classe III 
Temperatura: 
(20 – 25) ºC 
Temperatura: 
(20 – 24) ºC 
Temperatura: 
(19– 26) ºC 
Temperatura: 
(18 – 28) ºC 
PHC: 97.5 % PHC: 99 % PHC: 96 % PHC: 93 % 
Aquecimento 338 526 + 55% 135 - 60% 113 - 67% 
Arrefecimento 442 695 + 58% 219 - 50% 180 - 59% 
 
Analisando os resultados da tabela anterior pode-se concluir que os pedidos de potência térmica são 
sempre superior no período de arrefecimento, isto também verifica segundo a Figura 6.11 onde se 
constata que os consumos de arrefecimento são equivalentemente superiores. Conclui-se também que 
a Classe I tem pedidos de potência térmica bastante elevados comparando-a com as outras classes e 
com o cenário real, isto sucede em grande parte por causa do limitado intervalo do PHC.  
Pode-se ainda concluir que, ao alargarmos a gama de temperaturas os pedidos térmicos diminuem 
gradualmente, largamente em parte pela flexibilidade das temperaturas e do PHC. Contudo, a inércia 
do edifício acaba por garantir uma certa estabilização térmica não havendo necessidade de se recorrer 
ao sistema de climatização para controlar a condição interior. Confrontando os resultados entre a 
Classe II e Classe III podemos constatar este abrandamento. 
 
Dos resultados apresentados retiram-se as seguintes conclusões: 
 A Classe II apresenta a melhor relação entre as condições de conforto e os seus custos, sendo 
uma classe que consegue garantir condições de ambiente interior relativamente boas. Esta é a 
classe que mais se assemelha á condições exigidas pelos RSECE apresentando uma diferença 
de apenas 4%; 
 A Classe I garante o cumprimento regulamentar de 1000 ppm relativamente á concentração 
absoluta num espaço. Isto revela que o caudal mínimo imposto pelo RSECE de 30 
m
3
/(h.ocupante) está sobredimensionado visto que, se consegue garantir uma concentração de 
CO2 abaixo do limite regulamentar com apenas 26 m
3
/(h.ocupante); 
 O sobredimensionamento do sistema de climatização implica consumos energéticos elevados 
e desnecessários quando na realidade se conseguiria uma boa QAI com menores custos 
energéticos por ocupante para estes edifícios; 
 A temperatura restritiva é um dos factores que mais condicionam os consumos e as potências 
do sistema de climatização. Tal como se pode verificar pelas potências de climatização 
referentes á Classe I, estas sofrem um aumento na ordem dos 50% a 60% relativamente ao 
cenário Real. Enquanto que, os consumos energéticos tem um aumento na ordem dos 12%; 
 Segundo o estudo citado no capítulo 3.2.3 que correlacionava o desempenho dos alunos 
segundo as condições de ambiente interior, conclui-se que a Classe I e possivelmente a Classe 
II conseguiriam garantir boas condições de desempenho. Embora estes estudos ainda não 
encontrem adequadamente consolidados são óbvias as implicações de más condições de 
conforto no desempenho dos seus ocupantes; 
 O aumento dos custos associados à implementação de condições de ambiente interior mais 
rígidas é equilibrado pelo incremento da performance escolar dos alunos. 
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Numa perspectiva exploratória do estudo realizado anteriormente existe a oportunidade de se 
introduzir na actual regulamentação uma noção mais vincada de conforto térmico. Tendo como ponto 
de partida as classes anteriormente criadas, poderia se estabelecer para em função do tipo de espaços e 
das actividades desenvolvidas nestes, diferentes níveis de exigência relativamente ao conforto térmico. 
Adopção deste tipo de abordagem mais cuidada implicaria não só condições de conforto térmico 
ajustadas mas também e um melhor controlo dos consumos e custos energéticos. 
Embora não terem sido o alvo do nosso estudo em consequência de uma melhoria das condições de 
conforto esta não afecta apenas os alunos mas, também os professores, estes não devem de ser 
excluídos deste tipo de estudos.  
È ainda questionado o limite de 1000 ppm de concentração no interior de um espaço imposto pelo 
RSECE, tendo em conta que existem regulamentos e normas europeias com valores mais flexíveis 
relativamente a este factor. Veja-se o caso do Reino Unido, onde o limite imposto é de 1500 ppm para 
as escolas logicamente isto traduz-se numa gama limite de caudais de ar novo entre 8 e 14 
m
3
/(h.ocupante) implicando consumos menores.
 27 
Outra evolução possível seria a adopção de sistemas de ventilação com caudal de ar novo variável, 
através do controlo dos ventiladores mediante a concentração de CO2 no espaço. É certo que o 
investimento inicial seria maior dada á maior complexidade do sistema. 
É ainda interessante sugerir que poderiam ser adoptadas soluções de ventilação natural ou ventilação 
híbrida para fazer face às necessidades de conforto térmico porém, este tipo de soluções não foram 
consideradas no regulamento com o mesmo grau de detalhe que a ventilação mecânica. Dada a 
amenidade climática de Portugal faria todo o sentido adopção de tais soluções visto que, estas 
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7. Conclusões 
A situação actual e as perspectivas futuras sobre as emissões de gases com efeito de estufa não deixam 
margem para dúvidas que se devem de tomar medidas de mitigação em todas as áreas que possam 
contribuir para uma diminuição dos consumos energéticos e para um desenvolvimento mais 
sustentável. Os edifícios são responsáveis por elevados consumos de energia primária principalmente 
nas sociedades emergentes como a China e a Índia e também nos países ditos desenvolvidos. 
Em Portugal o sector dos edifícios é responsável por 30 % do consumo de energia final. As actuais 
necessidades de diminuição da despesa e a redução das emissões dos gases com efeito de estufa 
conduziram a que se tomassem medidas para reverter o panorama nacional. Foi então criado á luz da 
directriz europeia o SCE português. 
O trabalho efectuado nesta dissertação pretende dar um contributo para a redução dos gastos 
energéticos e do impacte ambiental dos edifícios. Imperativamente o objectivo de se alcançarem 
edifícios com boas condições de conforto remete-nos também para o controlo dos consumos. Neste 
caso, o estudo recaiu sobre edifícios escolares motivado pelo plano nacional de reabilitação do parque 
escolar português. O edifício estudado foi um estabelecimento de ensino, a Escola Secundária José 
Saramago localizada em Mafra. Tendo-se aplicado o SCE, incluindo a componente de verificação de 
projecto e obra. Este processo resultou num Índice de Eficiência Energética de 15.17 kgep/m
2
.ano, que 
corresponde a uma classe energética B-. 
Este trabalho de certificação energética permitiu identificar um conjunto de aspectos a melhorar neste 
processo, foram estudados dois temas: 
1. As metodologias de distribuição dos ocupantes e os seus perfis de utilização; 
2. As condições de conforto do ambiente interior. 
 
Quanto ao primeiro ponto neste trabalho foi avaliado o impacto dos seguintes temas: 
 Metodologia de distribuição de ocupantes, ilustrada na Figura 6.4, e dos seus perfis horários 
de utilização; 
 O impacto do estudo do IEE anual por ocupante, nos cenários simulados. 
 
Dados resultados discutidos anteriormente no capítulo 6.1.1.1 foram apuradas as seguintes conclusões: 
 A metodologia de distribuição dos ocupantes nos edifícios tem impactos nos seus consumos e 
custos anuais por ocupante. Analisadas as duas metodologias de distribuição dos ocupantes 
conclui-se que a metodologia de distribuição utilizada pelo RSECE é pouco adaptada á real 
utilização dos edifícios escolares; 
 Os diferentes métodos de avaliação dos consumos utilizados na análise dos resultados deste 
capítulo evidenciaram divergências conclusivas. Posto isto, ao invés do cálculo do IEE ser 
feito em função da área útil, como o RSECE regulamenta, é justificável que este seja 
calculado em função do número de ocupantes. O dimensionamento dos edifícios e de todos os 
seus sistemas é feito em função dos seus ocupantes sendo assim, a análise dos seus custos e 
consumos deve ser feita em função dos ocupantes anuais ou em função dos ocupantes anuais 
horários. 
 
O conforto térmico é uma condição de bem-estar físico que depende de inúmeras variáveis quer 
fisiológicas, quer de hábitos pessoais. No entanto, é necessário afirmar a importância de bom conforto 
interior na actualidade visto que, a maioria das pessoas passa grande parte do seu tempo no interior de 
edifícios. Os edifícios escolares não são excepção e os seus ocupantes maioritários, as crianças, são 
ocupantes mais susceptíveis às condições do ambiente interior devido á sua fisionomia.  
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O controlo das condições interiores é conseguido através de diversos factores entres os quais, os que 
foram estudados neste trabalho, a temperatura e a concentração de CO2. A boa qualidade do ar interior 
permite limitar as concentrações de poluentes num dado espaço mantendo boas condições do ambiente 
interior contribuindo para uma melhoria no desempenho das funções dos seus ocupantes. Sendo assim, 
foram criadas três classes de conforto térmico com base nas normas internacionais dedicadas a este 
tema. O principal objectivo era constatar qual o impacto das três diferentes classes num edifício 
escolar. 
 
Analisados os resultados foi possível identificar um conjunto de aspectos a concluir-se: 
 É possível manter boas condições de conforto térmico e boa qualidade do ar interior com 
caudais inferiores aos exigidos pelo regulamento. Verificado isto, pode-se concluir que se está 
a sobredimensionar os sistemas de climatização quando na realidade se poderiam alcançar 
consumos e custos inferiores aos actuais; 
 Ao exigir-se uma gama de temperaturas restritiva no controlo do ambiente interior os 
consumos energéticos e as potências térmicas de climatização irão sofrer um aumento 
inevitável. Sendo assim, atingissem-se aumentos na ordem dos 12% quanto aos custos anuais 
por aluno (Classe I); 
 A Classe II oferece a melhor relação entre a qualidade do ambiente interior e custos 
energéticos; 
 Correlacionando o estudo analisado relativamente ao desempenho dos alunos e as classes de 
conforto estudadas, a Classe I e a Classe II alcançariam um nível de desempenho dos alunos 
na ordem dos 90% a 100%. O aumento de custos associado á Classe I é compensado pelo 
aumento da performance dos alunos. 
 
Mediante os factores analisados anteriormente e numa perspectiva futura de diminuir as limitações 
do regulamento são sugeridos alguns aspectos que vir a ser estudados e desenvolvidos, 
nomeadamente: 
 È relevante que se evolua o IEE tornando-o num índice mais transparente sendo, essencial que 
se aproximem os consumos e os custos dos edifícios á realidade. Posto isto, é fundamental que 
sejam revistas as metodologias de distribuição de ocupantes; 
 O regulamento actual não vincula o conceito de conforto térmico, tendo em contas as classes 
de conforto estudadas, estas poderiam ser aplicados aos espaços em função do nível de 
exigência pretendido; 
 Os estudos que analisam os benefícios do conforto térmico no desempenho escolar carecem de 
uma maior desenvolvimento e solidificação, contudo estes devem de enquadrar os efeitos de 
melhor um desempenho dos professores e não apenas nos alunos; 
 A concentração limite do CO2 num espaço fechado deve de ser alargada, tendo em conta 
outras normas e regulamentos europeus; 
 Quais os impactos de um sistemas de ventilação controlados a partir das concentrações de 
poluentes presentes em cada espaço; 
 O regulamento poderia vincular com maior detalhe normas regulamentares para os sistemas 
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10. Anexos 
10.1 Anexo A – Coeficiente das soluções construtivas da envolvente térmica da escola 








As paredes dos edifícios existentes são paredes duplas de alvenaria de tijolo 
de 0.3 m, rebocadas pelo exterior e pelo interior tendo uma espessura de 
0.015 m. 
0.87 - 
Foram identificadas zonas de pilares e vigas em betão nos blocos existentes 
da Escola Secundária José Saramago. Os pilares são em betão com 0.3 m de 
espessura e rebocada pelo interior e exterior com 0.015 m. 
2.91 - 
Nas coberturas dos blocos existentes vão existir as áreas técnicas do sistema 
de AVAC. Estas coberturas serão compostas por uma estrutura leve 
composta por uma chapa com a devida impermeabilização, sendo isolado 
por painéis sanduíche de lã de rocha, seguida do espaço para o desvão 
ventilado, sendo que os materiais anteriores não contam para o cálculo final 
do coeficiente de transmissão térmica. Em seguida têm-se placas de 
poliestireno revestimento tipo roofmate de 0.05 e uma laje de betão de 0.3 
m.  Por último têm-se o reboco pelo interior com uma espessura de 0.015 m,. 
0.61 1.25 
As paredes localizadas no piso inferior do bloco G são compostas por dupla 
alvenaria de tijolo (0.11m + 0.11 m), com 0.03 m de poliestireno expandido 
extrudido na caixa-de-ar, rebocada pelo interior com uma espessura de 0.02 
m e com um revestimento exterior em mosaico cerâmico. 
0.64 1.8 
Foram identificadas zonas de pilares e vigas em betão nos blocos no novo 
bloco G, estas estão localizadas no piso inferior deste bloco. Os pilares são 
em betão com 0.2 m de espessura, isoladas com poliestireno expandido 
extrudido com uma espessura de 0.05 m, têm-se a forra de tijolo de 0.05 m 
localizada no exterior e interiormente a parede é rebocada com 0.015 m. 
0.58 1.3 
As paredes localizadas no piso superior do bloco G são compostas por 
alvenaria de tijolo de 0.22, com 0.04 m de poliestireno expandido extrudido 
pelo exterior e rebocadas pelo exterior e pelo interior com uma espessura de 
0.015 m. 
0.56 1.8 
Foram identificadas zonas de pilares e vigas em betão nos blocos no novo 
bloco G, estas estão localizadas no piso superior deste bloco. Os pilares são 
em betão com 0.2 m de espessura, isoladas com poliestireno expandido 
extrudido com uma espessura de 0.05 m, rebocadas pelo exterior e pelo 
interior com uma espessura de 0.015 m. 
0.61 1.10 
A solução construtiva da cobertura do bloco G será uma cobertura tipo 
terraço invertido sendo composta por 0.08 m de placas de poliestireno, 
revestimento tipo roofmate, seguida de uma camada de forma com 0.17 m, 
uma laje de betão de 0.2 m, revestida por reboco com uma espessura de 
0.015 m. 
0.34 1.25 
As paredes interiores dos blocos são constituídas por uma parede em tijolo 
de alvenaria de tijolo de 0.15 m , rebocadas pelo exterior e pelo interior com 
uma espessura de 0.015 m. 
1.42 2.0 
Os pavimentos interiores em contacto com o solo serão constituídos por um 
pavimento em betão de 0.4 m, revestida por 0.15 m de pedra calcária. 
1.65 1.65 
Os pavimentos interiores que fazem fronteira entre o piso 0 e o piso 1 são 
constituídos por um pavimento em betão de 0.3 m, com uma caixa-de-ar de 
0.46 m, revestida na direcção do piso 0 por um tecto falso em placas de 
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10.2 Anexo B – Perfis horários de utilização (Segunda a Sexta) 
 
Figura 10.1 – Perfil Horário de Ocupação Nominal 
 
Figura 10.2 – Perfil Horário de Iluminação/Equipamento Nominal 
 
Figura 10.3 – Perfil Horário de Ocupação das Salas de Aulas 
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Figura 10.4 – Perfil Horário de Ocupação dos Serviços 
 
Figura 10.5 – Perfil Horário de Ocupação do Refeitório/Bar 
 
Figura 10.6 – Perfil Horário de Ocupação da Biblioteca 
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Figura 10.7 – Perfil Horário de Ocupação dos Vestiários 
 
Figura 10.8 – Perfil Horário de Iluminação/Equipamento das Salas de Aula 
 
Figura 10.9 – Perfil Horário de Iluminação/Equipamento dos Serviços 
Metodologias de simulação para certificação energética de um edifício escolar 
Cátia Sofia Paredes Carvalho     83 
 
 
Figura 10.10 – Perfil Horário de Iluminação/Equipamento do Refeitório/Bar  
 
Figura 10.11 – Perfil Horário de Iluminação/Equipamento da Biblioteca 
 
Figura 10.12 – Perfil Horário de Iluminação/Equipamento dos Vestiários 
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10.3 Anexo C – Dados das simulações 
Tabela 10.1 – Dados de Simulações – Condições de projecto e Condições nominais 
Dados Gerais Condições Nominais Condições de projecto 































































59 187 Sim Não Não 343 293 5.86 293 2500 4 439 1500 ok 
Secretaria_WN_A
p0 
Gabinetes 133 425 Sim Não Não 952 664 13.28 664 6500 26 922 1100 ok 
GabChefePessoal
_S_Ap0 
Gabinetes 15 48 Sim Não Não 98 76 1.51 76 500 2 94 100 ok 
GabSecretariado_
EN_Ap0 
Gabinetes 23 73 Sim Não Não 196 115 2.3 115 500 2 143 200 ok 
GabPsi_GabMed_
ES_Ap0 
Gabinetes 34 109 Sim Não Não 245 170 3.39 170 170 4 212 300 ok 
Sala_atendpais_ar
q_Ap1 
Gabinetes 35 113 Sim Não Não 238 177 3.53 177 500 6 113 200 ok 
Sala_dir_turma_A
p1 
Gabinetes 51 162 Sim Não Não 490 253 5.06 253 253 2 316 400 ok 
Reunioes_Gabdir
_Ap1 
Gabinetes 131 419 Sim Não Não 1071 655 13.1 655 1250 15 830 1000 ok 
Gab_cofre_Ap1 Gabinetes 23 75 Sim Não Não 210 117 2.33 117 117 2 148 150 ok 
Sala_p_d_Ap1 Gabinetes 72 229 Sim Não Não 210 358 7.16 358 358 10 452 600 ok 
SalAul_WN_Bp0 Salas de aula 47 151 Sim Não Não 441 235 4.71 141 235 26 975 1100 ok 
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Dados Gerais Condições Nominais Condições de projecto 



























































SalAul_N_Bp0 Salas de aula 47 151 Sim Não Não 441 235 4.71 141 235 26 975 1100 ok 
SalAul_NE_SalA
poi_Bp0 
Salas de aula 66 211 Sim Não Não 588 330 6.6 198 330 30 1150 1700 ok 
SalAul_WS_Bp0 Salas de aula 47 151 Sim Não Não 441 235 4.71 141 235 26 975 1100 ok 
SalAul_S_Bp0 Salas de aula 47 151 Sim Não Não 441 235 4.71 141 235 26 975 1100 ok 




370 1184 Não Sim Não 1498 1850 37 1850 0 0 0 0 ok 
Sala_multimedia_
Bp1 
Salas de aula 45 144 Sim Não Não 280 225 4.51 135 1750 15 563 1100 ok 
Sala_apoio_Tic_B
p1 
Salas de aula 63 202 Sim Não Não 385 316 6.33 190 3500 30 1150 1700 ok 
Sala_TIC_1-
3_Bp1 
Salas de aula 143 459 Sim Não Não 945 717 14.33 430 3000 78 2925 3300 ok 
Oficina_TIC_Bp1 Salas de aula 47 149 Sim Não Não 385 234 4.67 140 234 26 975 1100 ok 
SalaDes_W_Cp0 Salas de aula 73 234 Sim Não Não 735 366 7.32 220 366 26 975 1500 ok 
SalaFoto_OfArtes
_N_Cp0 




123 394 Não Sim Não 574 616 12.33 616 0 0 0 0 ok 
GeoDescr_S_Cp0 Salas de aula 69 221 Sim Não Não 735 345 6.9 207 345 26 975 1500 ok 
OfExpressao_WS
_Cp0 
Salas de aula 75 240 Sim Não Não 735 376 7.51 225 376 26 975 1500 ok 
Sala_DGD_Trabd Salas de aula 139 445 Sim Não Não 1274 695 13.91 417 695 56 2125 3400 ok 
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Dados Gerais Condições Nominais Condições de projecto 




























































SalAul_N_Cp1 Salas de aula 45 145 Sim Não Não 392 226 4.53 136 226 26 975 1100 ok 
Salaul_E_Cp1 Salas de aula 97 311 Sim Não Não 882 486 9.71 291 486 52 1950 2200 ok 








151 483 Não Sim Não 287 755 15.1 755 0 0 0 0 ok 
2SalAul_SPI_N_
Dp0 
Salas de aula 120 383 Sim Não Não 1078 598 11.96 359 598 67 2606 3000 ok 
2SalAul_SPI_S_
Dp0 
Salas de aula 120 385 Sim Não Não 1078 601 12.03 361 601 67 2606 3000 ok 
SalAul_W_Dp0 Salas de aula 38 123 Sim Não Não 441 192 3.84 115 192 26 975 1100 ok 
3SalaAul_N_Dp1 Salas de aula 142 454 Sim Não Não 1274 710 14.19 426 710 78 2925 3300 ok 
SalaAul_E_Dp1 Salas de aula 48 152 Sim Não Não 294 238 4.75 143 238 26 975 1100 ok 
3SalaAul_S_Dp1 Salas de aula 142 455 Sim Não Não 1274 711 14.21 426 711 78 2925 3300 ok 
SalaAul_W_Dp1 Salas de aula 48 154 Sim Não Não 441 241 4.81 144 241 26 975 1100 ok 
Circ_Dp  3 
Corredores/átr
ios 
58 186 Não Sim Não 245 290 5.8 290 0 0 0 0 ok 
Refeitorio_WS_F
p0 





149 477 Sim Não Não 1309 37268 0 0 37268 0 0 0 ok 
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Dados Gerais Condições Nominais Condições de projecto 











































































45 145 Não Sim Não 336 227 4.54 227 0 0 0 0 ok 
Biblio_G1p0 Bibliotecas 324 1134 Sim Não Não 2899 1620 32.39 972 1750 42 975 1100 ok 
SalTrab_Gabs_W
S_Ep0 
Gabinetes 114 364 Sim Não Não 973 568 11.37 568 568 20 303 450 ok 
2Sal_S_Ep0 Salas de aula 83 266 Sim Não Não 735 415 8.31 249 415 42 1575 1900 ok 
Aud_SalDupl_EN
_Ep0 
Auditórios 96 306 Sim Não Não 1149 479 9.57 287 479 79 2963 3000 ok 
SalForm_W_Ep0 Gabinetes 24 76 Sim Não Não 147 119 2.38 119 119 4 175 200 ok 
3SalAul_S_Ep1 Salas de aula 145 463 Sim Não Não 1274 724 14.48 434 724 78 2550 3000 ok 
SalAul_NE_Salap
oio_Ep1 




293 936 Não Sim Não 1190 1463 29.26 1463 0 0 0 0 ok 




159 362 Não Sim Não 469 852 17.03 852 0 0 0 0 ok 
Auditorio Auditórios 227 841 Sim Não Não 2750 1146 22.91 687 1146 252 9450 9700 ok 
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Dados Gerais Condições Nominais Condições de projecto 



























































AT_Hp0 Vestiários 15 44 Não Sim Não 98 73 1.45 145 73 0 0 0 ok 
SalProf_Hp0 Gabinetes 29 87 Sim Não Não 252 144 2.89 144 144 6 263 400 ok 
Portaria_Hp0 Gabinetes 13 39 Sim Não Não 84 65 1.31 65 65 4 175 400 ok 
Balnearios_masc_
prof_Hp0 
Vestiários 89 268 Sim Não Não 546 447 8.93 893 447 52 1274 2400 ok 
Balnearios_Fem_
Hp0 
Vestiários 107 320 Sim Não Não 546 534 10.67 1067 534 52 1224 2400 ok 
Arrec_Hp0 Gabinetes 21 62 Não Sim Não 294 103 2.06 103 0 0 0 0 ok 
Sala_Prep_S_Gp1 Laboratórios 33 104 Não Sim Não 441 167 3.35 117 167 0 0 0 ok 
Lab_SP_W_Gp1 Laboratórios 240 745 Sim Não Não 1813 1201 24.02 841 1201 50 2188 3300 ok 
Sal_reun_Gp1 Gabinetes 61 191 Sim Não Não 532 307 6.15 307 307 15 656 800 ok 
Lab_SW_Gp1 Laboratórios 82 255 Sim Não Não 784 411 8.22 288 411 25 1094 1640 ok 
Lab_Sp_E_Gp1 Laboratórios 203 630 Sim Não Não 1617 1016 20.32 711 1016 50 2188 3300 ok 






4146 Não Sim Não 5057 5923 118.46 5923 0 0 0 0 ok 
Sala_reunioes_E_
G2p1 
Gabinetes 57 177 Sim Não Não 588 286 5.72 286 286 8 350 370 ok 
Sala_trab_W_G2p
1 
Gabinetes 89 276 Sim Não Não 294 446 8.91 446 446 19 831 840 ok 
Sala_reunioes_W
_g2p1 
Gabinetes 25 77 Sim Não Não 294 124 2.48 124 124 16 700 740 ok 
Sala_trab_E_G2p Gabinetes 94 290 Sim Não Não 588 468 9.37 468 468 19 831 840 ok 
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Dados Gerais Condições Nominais Condições de projecto 



















































































721 1442 Não Não Sim 784 0 0 0 0 0 0 0 ok 
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 Tabela 10.2 – Dados de Simulações – Cenário Real, Real +, Real Env. Lim. e Real Env. Lim. Ilu. 






















Reprografia_WS_Ap0 Lojas de comércio 58.58 343 2500 6 439 20.2 439 686 
Secretaria_WN_Ap0 Gabinetes 132.82 952 6000 24 1050 42.6 1862 1904 
GabChefePessoal_S_Ap0 Gabinetes 15.11 98 500 2 94 4.4 191 196 
GabSecretariado_EN_Ap0 Gabinetes 22.95 196 1000 4 175 6.6 290 392 
GabPsi_GabMed_ES_Ap0 Gabinetes 33.93 245 1000 4 212 9.8 429 490 
Sala_atendpais_arq_Ap1 Gabinetes 35.3 238 1000 6 263 5.2 228 476 
Sala_dir_turma_Ap1 Gabinetes 50.59 490 1500 8 350 14.6 638 980 
Reunioes_Gabdir_Ap1 Gabinetes 130.95 1071 1500 10 830 38.3 1676 2142 
Gab_cofre_Ap1 Gabinetes 23.32 210 500 2 148 6.8 299 420 
Sala_p_d_Ap1 Gabinetes 71.58 210 3000 12 525 20.9 913 420 
SalAul_WN_Bp0 Salas de aula 47.05 441 235 26 975 13.6 509 882 
SalAul_N_Bp0 Salas de aula 47.06 441 235 26 975 13.6 509 882 
SalAul_NE_SalApoi_Bp0 Salas de aula 66.04 588 330 30 1150 19.3 761 1176 
SalAul_WS_Bp0 Salas de aula 47.05 441 235 26 975 13.6 509 882 
SalAul_S_Bp0 Salas de aula 47.06 441 235 26 975 13.6 509 882 
SalAul_ES_Bp0 Salas de aula 48.06 441 240 26 975 13.9 520 882 
Circ_Arr_Bp1 Corredores/átrios 370 1498 0 0 0 106.7 0 2996 
Sala_multimedia_Bp1 Salas de aula 45.05 280 1750 14 525 9.9 372 560 
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Sala_apoio_Tic_Bp1 Salas de aula 63.26 385 3500 28 1081 18.2 715 770 
Sala_TIC_1-3_Bp1 Salas de aula 143.3 945 9500 78 2925 41.2 1544 1890 
Oficina_TIC_Bp1 Salas de aula 46.71 385 3250 26 975 13.5 505 770 
SalaDes_W_Cp0 Salas de aula 73.19 735 366 26 975 21.1 792 1470 
SalaFoto_OfArtes_N_Cp0 Salas de aula 94.83 868 474 28 1136 28.5 1116 1736 
Circ_IS_Cp0 Corredores/átrios 123.28 574 0 0 0 35.6 0 1148 
GeoDescr_S_Cp0 Salas de aula 69.04 735 345 26 975 20.1 753 1470 
OfExpressao_WS_Cp0 Salas de aula 75.13 735 376 26 975 21.7 813 1470 
Sala_DGD_Trabdoc_aul28_Cp1 Salas de aula 139.05 1274 695 54 2097 41.6 1604 2548 
SalAul_N_Cp1 Salas de aula 45.25 392 226 26 975 10.0 374 784 
Salaul_E_Cp1 Salas de aula 97.11 882 486 52 1950 27.7 1038 1764 
2SalAul_S_Cp1 Salas de aula 94.15 833 471 52 1950 23.8 891 1666 
Circ_Cp1 Corredores/átrios 49 210 0 0 1950 14.1 1038 420 
Circ_IS_Dp0 Corredores/átrios 150.98 287 0 0 0 43.5 0 574 
2SalAul_SPI_N_Dp0 Salas de aula 119.63 1078 598 69 2694 34.5 1337 2156 
2SalAul_SPI_S_Dp0 Salas de aula 120.25 1078 601 69 2694 34.7 1345 2156 
SalAul_W_Dp0 Salas de aula 38.38 441 192 26 975 11.1 415 882 
3SalaAul_N_Dp1 Salas de aula 141.94 1274 710 78 2925 37.5 1405 2548 
SalaAul_E_Dp1 Salas de aula 47.5 294 238 26 975 13.9 523 588 
3SalaAul_S_Dp1 Salas de aula 142.11 1274 711 78 2925 37.6 1410 2548 
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SalaAul_W_Dp1 Salas de aula 48.14 441 241 26 975 13.9 521 882 
Circ_Dp  3 Corredores/átrios 58.04 245 0 0 0 16.7 0 490 
Refeitorio_WS_Fp0 Bares 393.44 1513 1967 178 7788 106.4 4654 3026 
Cozinha_Fp0 Sala de preparação de refeições 149.07 1309 37268 0 0 0.0 0 2618 
DescPess_Vest_N_Fp0 Gabinetes 42.47 231 212 8 623 15.5 673 462 
Arrum_Oficina_EN_Fp0 Corredores/átrios 46.61 413 233 0 0 13.4 0 826 
Radio_Estudio_Associacao_E_Fp0 Corredores/átrios 50.77 294 254 0 0 14.6 0 588 
IS_ES_Fp0 Corredores/átrios 45.35 336 0 0 0 13.1 0 672 
Biblio_G1p0 Bibliotecas 323.93 2899 2500 42 1575 92.9 3483 5798 
SalTrab_Gabs_WS_Ep0 Gabinetes 113.68 973 1500 6 287 13.3 580 1946 
2Sal_S_Ep0 Salas de aula 83.07 735 415 41 1538 23.9 896 1470 
Aud_SalDupl_EN_Ep0 Auditórios 95.71 1149 479 74 2775 28.5 1070 2297 
SalForm_W_Ep0 Gabinetes 23.8 147 750 3 152 7.0 308 294 
3SalAul_S_Ep1 Salas de aula 144.75 1274 724 78 2925 42.3 1586 2548 
SalAul_NE_Salapoio_Ep1 Salas de aula 116.1 1078 581 52 1950 27.2 1018 2156 
Circ_Ep1 Corredores/átrios 292.6 1190 0 0 0 0.0 0 2380 
2SalAul_W_Ep1 Salas de aula 94.89 833 474 42 1575 24.4 917 1666 
Arec_aud Corredores/átrios 158.64 469 0 0 0 0.0 0 938 
Auditorio Auditórios 227.2 2750 0 0 0 0.0 0 5500 
AT_Hp0 Vestiários 14.5 98 73 0 0 0.0 0 196 
Metodologias de simulação para certificação energética de um edifício escolar 
Cátia Sofia Paredes Carvalho     93 
 






















SalProf_Hp0 Gabinetes 28.86 252 1000 4 175 4.8 208 504 
Portaria_Hp0 Gabinetes 13.05 84 250 1 63 2.9 127 168 
Balnearios_masc_prof_Hp0 Vestiários 89.34 546 447 52 1274 29.4 1274 1092 
Balnearios_Fem_Hp0 Vestiários 106.73 546 534 52 1224 28.2 1224 1092 
Arrec_Hp0 Gabinetes 20.61 294 0 0 0 0.0 0 588 
Sala_Prep_S_Gp1 Laboratórios 33.49 441 167 0 0 0.0 0 882 
Lab_SP_W_Gp1 Laboratórios 240.2 1813 1201 50 2188 46.0 2014 3626 
Sal_reun_Gp1 Gabinetes 61.49 532 1500 9 433 17.5 767 1064 
Lab_SW_Gp1 Laboratórios 82.2 784 411 25 1094 24.2 1060 1568 
Lab_Sp_E_Gp1 Laboratórios 203.18 1617 1016 50 2188 46.0 2012 3234 
Lab_SE_Gp1 Laboratórios 83.2 784 416 25 1094 24.4 1066 1568 
AtrioExpo_G2bp0 Corredores/átrios 1184.64 5057 0 0 0 0.0 0 10114 
Sala_reunioes_E_G2p1 Gabinetes 57.17 588 500 5 219 7.1 312 1176 
Sala_trab_W_G2p1 Gabinetes 89.11 294 1750 19 831 25.7 1124 588 
Sala_reunioes_W_g2p1 Gabinetes 24.75 294 750 12 525 16.6 727 588 
Sala_trab_E_G2p1 Gabinetes 93.68 588 1750 19 831 27.0 1183 1176 
cobertura_B Superventilado 427.3 637 0 0 0 0.0 0 1274 
Cobertura_D Superventilado 427.3 637 0 0 0 0.0 0 1274 
Cobertura_A Superventilado 427.3 637 0 0 0 0.0 0 1274 
Cobertura_C Superventilado 427.3 637 0 0 0 0.0 0 1274 
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Cobertura_E Superventilado 427.3 637 0 0 0 0.0 0 1274 
Cobertura_F Superventilado 721.2 784 0 0 0 0.0 0 1568 
vigilante_portaria Gabinetes 16.05 98 250 1 44 4.6 203 196 
Zone 1 Corredores/átrios 28.19 49 0 0 0 0.0 0 98 
 
Tabela 10.3 – Dados de Simulações – Classes de Conforto Térmico 
Dados Gerais Classe 1 Classe 2 Classe 3 
















Reprografia_WS_Ap0 Lojas de comércio 58.58 6 2500 343 439 439 439 
Secretaria_WN_Ap0 Gabinetes 132.82 24 6000 952 1050 1050 1050 
GabChefePessoal_S_Ap0 Gabinetes 15.11 2 500 98 94 94 94 
GabSecretariado_EN_Ap0 Gabinetes 22.95 4 1000 196 175 175 175 
GabPsi_GabMed_ES_Ap0 Gabinetes 33.93 4 1000 245 212 212 212 
Sala_atendpais_arq_Ap1 Gabinetes 35.3 6 1000 238 263 263 263 
Sala_dir_turma_Ap1 Gabinetes 50.59 8 1500 490 350 350 350 
Reunioes_Gabdir_Ap1 Gabinetes 130.95 10 1500 1071 830 830 830 
Gab_cofre_Ap1 Gabinetes 23.32 2 500 210 148 148 148 
Sala_p_d_Ap1 Gabinetes 71.58 12 3000 210 525 525 525 
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Dados Gerais Classe 1 Classe 2 Classe 3 
















SalAul_WN_Bp0 Salas de aula 47.05 26 235 441 842 603 466 
SalAul_N_Bp0 Salas de aula 47.06 26 235 441 842 603 466 
SalAul_NE_SalApoi_Bp0 Salas de aula 66.04 30 330 588 1017 778 641 
SalAul_WS_Bp0 Salas de aula 47.05 26 235 441 842 603 466 
SalAul_S_Bp0 Salas de aula 47.06 26 235 441 842 603 466 
SalAul_ES_Bp0 Salas de aula 48.06 26 240 441 842 603 466 
Circ_Arr_Bp1 Corredores/átrios 370 0 0 1498 0 0 0 
Sala_multimedia_Bp1 Salas de aula 45.05 14 1750 280 453 325 251 
Sala_apoio_Tic_Bp1 Salas de aula 63.26 28 3500 385 948 708 572 
Sala_TIC_1-3_Bp1 Salas de aula 143.3 78 9500 945 2526 1808 1399 
Oficina_TIC_Bp1 Salas de aula 46.71 26 3250 385 842 603 466 
SalaDes_W_Cp0 Salas de aula 73.19 26 366 735 842 603 466 
SalaFoto_OfArtes_N_Cp0 Salas de aula 94.83 28 474 868 1003 764 627 
Circ_IS_Cp0 Corredores/átrios 123.28 0 0 574 0 0 0 
GeoDescr_S_Cp0 Salas de aula 69.04 26 345 735 842 603 466 
OfExpressao_WS_Cp0 Salas de aula 75.13 26 376 735 842 603 466 
Sala_DGD_Trabdoc_aul28_Cp1 Salas de aula 139.05 54 695 1274 1831 1353 1080 
SalAul_N_Cp1 Salas de aula 45.25 26 226 392 842 603 466 
Salaul_E_Cp1 Salas de aula 97.11 52 486 882 1684 1205 933 
2SalAul_S_Cp1 Salas de aula 94.15 52 471 833 1684 1205 933 
Circ_Cp1 Corredores/átrios 49 0 0 210 1684 1205 933 
Circ_IS_Dp0 Corredores/átrios 150.98 0 0 287 0 0 0 
2SalAul_SPI_N_Dp0 Salas de aula 119.63 69 598 1078 2428 1949 1676 
2SalAul_SPI_S_Dp0 Salas de aula 120.25 69 601 1078 2428 1949 1676 
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Dados Gerais Classe 1 Classe 2 Classe 3 
















SalAul_W_Dp0 Salas de aula 38.38 26 192 441 842 603 466 
3SalaAul_N_Dp1 Salas de aula 141.94 78 710 1274 2526 1808 1399 
SalaAul_E_Dp1 Salas de aula 47.5 26 238 294 842 603 466 
3SalaAul_S_Dp1 Salas de aula 142.11 78 711 1274 2526 1808 1399 
SalaAul_W_Dp1 Salas de aula 48.14 26 241 441 842 603 466 
Circ_Dp  3 Corredores/átrios 58.04 0 0 245 0 0 0 
Refeitorio_WS_Fp0 Bares 393.44 178 1967 1513 5764 4126 3193 
Cozinha_Fp0 Sala de preparação de refeições 149.07 0 37268 1309 0 0 0 
DescPess_Vest_N_Fp0 Gabinetes 42.47 8 212 231 623 623 623 
Arrum_Oficina_EN_Fp0 Corredores/átrios 46.61 0 233 413 0 0 0 
Radio_Estudio_Associacao_E_Fp0 Corredores/átrios 50.77 0 254 294 0 0 0 
IS_ES_Fp0 Corredores/átrios 45.35 0 0 336 0 0 0 
Biblio_G1p0 Bibliotecas 323.93 42 2500 2899 1360 974 753 
SalTrab_Gabs_WS_Ep0 Gabinetes 113.68 6 1500 973 287 287 287 
2Sal_S_Ep0 Salas de aula 83.07 41 415 735 1328 950 735 
Aud_SalDupl_EN_Ep0 Auditórios 95.71 74 479 1149 2396 1715 1327 
SalForm_W_Ep0 Gabinetes 23.8 3 750 147 152 152 152 
3SalAul_S_Ep1 Salas de aula 144.75 78 724 1274 2526 1808 1399 
SalAul_NE_Salapoio_Ep1 Salas de aula 116.1 52 581 1078 1684 1205 933 
Circ_Ep1 Corredores/átrios 292.6 0 0 1190 0 0 0 
2SalAul_W_Ep1 Salas de aula 94.89 42 474 833 1360 974 753 
Arec_aud Corredores/átrios 158.64 0 0 469 0 0 0 
Auditorio Auditórios 227.2 0 0 2750 0 0 0 
AT_Hp0 Vestiários 14.5 0 73 98 0 0 0 
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Dados Gerais Classe 1 Classe 2 Classe 3 
















SalProf_Hp0 Gabinetes 28.86 4 1000 252 175 175 175 
Portaria_Hp0 Gabinetes 13.05 1 250 84 63 63 63 
Balnearios_masc_prof_Hp0 Vestiários 89.34 52 447 546 1684 1274 1274 
Balnearios_Fem_Hp0 Vestiários 106.73 52 534 546 1684 1224 1224 
Arrec_Hp0 Gabinetes 20.61 0 0 294 0 0 0 
Sala_Prep_S_Gp1 Laboratórios 33.49 0 167 441 0 0 0 
Lab_SP_W_Gp1 Laboratórios 240.2 50 1201 1813 1619 1159 897 
Sal_reun_Gp1 Gabinetes 61.49 9 1500 532 433 433 433 
Lab_SW_Gp1 Laboratórios 82.2 25 411 784 810 580 448 
Lab_Sp_E_Gp1 Laboratórios 203.18 50 1016 1617 1619 1159 897 
Lab_SE_Gp1 Laboratórios 83.2 25 416 784 810 580 448 
AtrioExpo_G2bp0 Corredores/átrios 1184.64 0 0 5057 0 0 0 
Sala_reunioes_E_G2p1 Gabinetes 57.17 5 500 588 219 219 219 
Sala_trab_W_G2p1 Gabinetes 89.11 19 1750 294 831 831 831 
Sala_reunioes_W_g2p1 Gabinetes 24.75 12 750 294 525 525 525 
Sala_trab_E_G2p1 Gabinetes 93.68 19 1750 588 831 831 831 
cobertura_B Superventilado 427.3 0 0 637 0 0 0 
Cobertura_D Superventilado 427.3 0 0 637 0 0 0 
Cobertura_A Superventilado 427.3 0 0 637 0 0 0 
Cobertura_C Superventilado 427.3 0 0 637 0 0 0 
Cobertura_E Superventilado 427.3 0 0 637 0 0 0 
Cobertura_F Superventilado 721.2 0 0 784 0 0 0 
vigilante_portaria Gabinetes 16.05 1 250 98 44 44 44 
Zone 1 Corredores/átrios 28.19 0 0 49 0 0 0 
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 Figura 10.13 – Modelo dinâmico semanal – Concentração de CO2 em condições padrão 
 
 
 
 
